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PREÂMBULO 

► 	 Nós, representantes do povo buritiense, obedecendo a 
Constituição da República Federativa do Brasil, a Constituição do 
Estado do Piauí, sob a proteção Divina, reunidos em Assembléia para 
elaboração da Lei Orgânica Municipal, dando continuidade a sua 
cultura e história, destinado a assegurar uma sociedade fraterna, 
pluralista, igualitária e sem preconceitos, comprometidos com os 

►  . 

	

	direitos sociais e individuais, promulgamos a seguinte Lei Orgânica 
Municipal de Buriti dos Lopes. 

TÍTULO 1 

Da Organização Municipal 

CAPÍTULO 1 

1 
Do Município 

SEÇÃO! 

C, isposições Gerais 

1 	 , 

Art. 1 - O município de buriti dos Lopes, pessoa jurídico de direito público 
interno, no plano de sua autonomia política administrativa o financeira, reger-se-á por esta 
Lei Orgânica, votada e aprovada por usa -Câmara Municipal. 

Art. 2 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo e o Executivo. 

Art. 3 - Constituem bens do município todas as coisas móveis e Imóveis, 
direitos e ações que a qualquer titulo lhe pertença. 

Art. 4 - A sede do Município dá-lho o nome e tem a categoria de cidade. 
Art. 5 - O Município tem direito à participação no resultado da exploração de 

seus; minerais e recursos hídricos existentes no seu território na forma estabelecida na 
-: ónstltulção Federal. 

 Art. 6 - São Símbolos do Município, a Bandeira e o Hino, representativos de 
1 	suácultura e história. 

) 

1 	 1 



1 

) 

) 

) 

CAPITULO II 

SECÃO i 

Da Competôncla do Municipio 

Art. 7 - Ao Município compete prover a tudo quanto diga a respeito ao sou 

peculiar interesso o ao bom-estar do sua população, cabondo-lho privativa morito, 
dentro outros, as seguintes atribuições: 

- legislar sobro assuntos do interesse local; 

li - suplementar a Legislação Federal o a Estadual, no que couber; 

III - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 

IV - manter, com a cooperação técnica e financeira da União o do Estado, 
programas do educação pré-escolar o do ensino fundamental o profissionalizanto; 

V - elaborar o orçamento anual o plurianual cio Investimento: 

VI - instituir o arrecadar tributos, bom como aplicar as suas rondas; 

VII - Fixar, fiscalizar o cobrar tarifas ou preços públicos; 

VIII - dispor sobro organização, administração o execução dos serviços 

locais 

IX - dispor sobro administração, utilização o alienação dos bens, públicos, 
afinal proibida a vonda do torras do patrimônio do Município; 

X - organizar o quadro o estabelecer o Regime jurídico único dos 
servidores públicos; 

Xl - organizar e prestar, diretamente ou sob regime do concessão ou 
pormiasáo, os survlços públicos iocals; 

Xii - planejar o uso o ocupação do solo em sou território ospociaImonto 
om sua zona urbana; 

Xlii - ostabolocor normas do edificação, do loteamonto, do arruamento o 

do zonoamonto urbano o rural, bom como as limitações urbanisticas convonlentos à 

ordenação do seu território, observada em Lei Federal; 

XIV - conceder o renovar licença para localização o funcionamento cio 

ostaboloc Imo ritos Industriais, comerciais, prostadoras do serviços o qualquer outra: 

XV - cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que 50 

tornar prejudicial à saúde, a higiene, ao sossogo, a segurança ou aos bons costumes, 
fazondo cessar a atividade ou determinado fechamento do estabelecimento; 

XVI - estabelecer certidão administrativa necessária à realização do seus 

serviços, inclusive a dos seus concessionários; 

XVII - adquirir bons, inclusivo mediante dosapropriação, bom como, torras 

para expansão urbana o fomontação do agricultura o Instalar do reservas; 

XVIII - regular a disposição, o traçado o as demais condições dos bens 
públicos do uso comum; 

XIX - oranzar o r,rr dirotmonto ou sob rogimodo concessão ou 
permissão, tr:.rtsporto coletivo ;anc, intormunicipal, que terá caráter essencial; 

XX fixar os iocals (lu esta boiocimonto do taxia o demais volculos; 
XXI 	fixar u sinaItzar as zonas do silóncio o do trAnsito o tráfogo em 

Condlçõus u6pocials; 

XXII coitatruir Estação Rodoviária o tornar obrigatória a sua utilização; 
XXIII - sinalizar as vias urbanas o as estradas municipais, bom como 

regulamentar o fiscalizar suo utilização; 

XXIV - prover sobro a limpeza das vias o logradouros públicos remoção o 
destino do lixo domiciliar o do outros rosíduos do qualquor naturoza: 

) 

) 



XXV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais o do serviços, observadas 
asnormas federais pertinentes; 

XXVI - dispor sobre os serviços do cemitérios e funerários, sendo estes 
gratuitos aos necessitados; 

XXVII - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a fixação de 
cartazes e anúncio, bom como a utilização do quaisquer outros moios do publicidade e 
propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal; 

XXVIII - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convénio com Instituição 
especializada; 

XXIX - organizar e manter os serviços do fiscalização, necessários ao 
exercício do sou poder de polícia administrativa; 

XXX 	fiscalizar, not, locais de venda, peso, medidas o condições 
sanitárias dos gêneros alimentícios, corno a carne, peixe o outros devidamente 
fiscalizados; 

XXXI - Dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrência do transgressão da legislação municipal; 

XXXII - dispor sobro registro, vacinação captura do animais, com 
finalidade precipua do erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou 
transmissores; 

XXXIII - estabelecer o Irnoor oenalidades oor infracão de suas leis e 
regulamentos; 

XXXIV - promover os seguintes serviços; 
a) Mercados, feiras e matadouros; 

b) Construção o conservação do estradas o caminhos municipais; 

c) Transportes coletivos estritamente municipais; 
(1) Iluminação pública; 
XXXV - reguIamon 	c eorviço do carros do aluguel, inclusivo, o uso de 

taxímetro; 
XXXVI assegurar a experiiço do certidões requeridas às repartições 

administrativas municipais, para defesa do direitos o esclarecimentos do situações, 
estabelecendo os prazos de atondimnto: 

§ V - As normas de ioeamento e arruamento a que se refere o inciso XII 
deste artigo deverão exibir reservado área des'tinadas a: 	- 

a) Zonas verdes e demais iogradouros públicos; 

b) Vias- de tráfegc E cio  canalização pública, de esgotos e de águas 
pluviais nos turidos dos vales; 

e) passagem de canalizações públicas do esgotos o de águas pluviais 
com largura mínima de dois metros r,os fundos de lotes, cujo desnível seja superior a 
um metro da fronte ao fundo; 

§ 2 
O - A lei compIerntar d criação da guarda municipal estabelecerá a 

organização o competência dessa força auxiliar na proteção dos bons serviços e 
Instalações municipais; 

) 	
II 
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.;itóncia Comum 

comum do município, da União e 

ao Estado. or;serv3t -1 	H : !. t 	'í taoei - 1 	 das seguintes medidas: 



) 

) 

) 

) 

) 
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- Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público; 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte 

e dos bens de valor histórico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, a educação e a ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

V - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VW - fomentar a produção açjropocuária e organizar o abastecimento 

alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias o a melhoria das 

condições habitacionais e do saneamento básico; 

X - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisa e exploração de recursos hídricos de minerais em seus territórios; 

SEÇÃO III 

Da competência Suplementar 

Art 9 - Ao Município compete suplementar a legislação federal o a 

estadual, no que couber e naquilo que disser respeito ao sou peculiar interesse. 
Parágrafo único - A compotôncia provista neste artigo sorá oxorcida om 

relação às legislações federal o estadual no quo digam respeito ao peculiar Interesso, 
visando a adaptá-las à realidade local. 

CAPITULO III 
Das Vedaçcios 

Art. 10 - Ao Município é vedado: 
- o8taboiucor culton toilçjiozios ou Igrejas, aubvoncloná-los ombaraçar-

lhe, o funcionamento ou manter com elos ou seus ropr050fltanto8 relações do 
dopendôncia ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração do Interesse 
público; 

II - recusar a fé aos documentos públicos; 
III • criar distinções outro brasileiros ou protorõncías entro si; 
IV - subvencionar ou auxiliar, do qualquer mod9, com recursos 

portoticoritos aos cofrua públicos, qur pois Imprensa, rádio, toIoiIsio serviço do alto-
falante, ou u.iqu&r outro ,,oi'., •' comunicação, propacjaoda político-partidária ou fins 
ostranhos à a(iInifllstrtiçào; 

V - manter a publicidade do atos programas, obras, serviços o campanhas 
do órgãos públicos quo não torih'j,n caráter educativo, Informativo ou de orientação 
social, assim como a publicidade da qual constam nomes, simbolos ou imagens que 
caracterizem pessoal do autoridades ou serviços públicos; 

VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão do dividas 
sem Interesso público justificado sob pena de nulidade do ato. 

VII - exigir ou aumentar tributo som lei que o ostaboloça; 
Viii - instituir tratarnqnto desigual ontro contribuintes que 80 oncontrorn 

em situação equivalente ou 1iiçLo por elos oxorcida, lndopondontomonto da 

denominação jurrdc;i tios 'tiOS, titulos ou direitos; 
IX - cobrar tributos: 

p 



a) em relação a fatos goradores ocorridos antes do início da vigência da 

lei que o houver instituído ou aumentados; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
intuiu ou aumentou; 

X - utilizar tributos, com efeito, de confisco; 

Xi - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por moio de 

tributos interestaduais ou intormunicipais, ressalvadas a cobrança do pedágio pela 

utilização de vias conservadas pelo poder público; 

XII - instituir imposto sobre: 

a) Património, renda ou serviços da União, do Estado e de outros 

municípios; 

b) Templos do qualquer culto; 

c) Património, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições do educação o 
de assistência social, som fins lucrativos, atendidos ou requisitados da lei federal; 

d) Livros, jornais, periódicos o o papel destinado à sua Impressão. 
§ 1° - a vedação do Inciso XII, a, é extensiva às autarquias o as fundações 

instituídas e nantidas polo podar público, no que se refere ao património à ronda, o 
aos serviços vinculados as suas finalidades essenciais ou as doias decorrentes; 

§ 2° As vodnçõoa do Inciso XII, a, e do parágrafo anterior não se aplicam 
ao patrimônio, à ronda o aos serviços relacionados com exploração do atividades 
econômicas, rogidan pelas normas aplicáveis o empreendimentos privados, ou que 
haja contraprontação ou pagamento do preços ou tarifas polo usuário, nem exonera o 

promitente comprador da obrigação do pagar impostos relativamente ao bem Imóvel. 
§ 3° As vodações expressam no Inciso XII, alíneas b  c, compreendem 

somente o patrimônio, a ronda o os serviços relacionados com as finalidades 
ossonclais das ontidadon notas mencionadas. 

§ 4° - As vedações oxprossas nos incisos VI o XII serão rogulamontadan 
om lei complomontar fodoral. 

Xlii - torminantomonte a aplicação da recursos financeiros no mercado 
aborto ou outros meios do poupança som prévia autorização específica do Poder 
Legislativo; 

XIV ? aiOhtÇâO JO SUtIS portoncontos ao Patrimônio Municipal o de suas 
ontidados, nuu,rquian o tundaçõo, no porlodo do 180 dias que procedo a posso do 

Profoito MunIcpaI; 

XV o uso cio prócnos públicos para realização de festas dançantos o 
ruaisquor ovontos em caráter do rarrioanha partidária; 

XVI o uso de serviços de autofalantes públicos e particulares ou outros 
meios de poluição sonora a 300 rnetrn do distância de estabelecimentos de ensino, 
hospitais, igreja, durante o horário de funcionamento, salvo noticiário o Coflvoriçâo 

urgente; 

Titulo li 

Da ()rgnização dos Podoron 

CAPITULO i 

!)' Poder Leçjlsiativo 

SEÇÃO 1 



Da Câmara Municipal 

Art. 11 	O Poder Legislativo do Município exercido pela Câmara 

M(íiii ipa 1. 
Parágrafo único 	Cada legislatura terá a duração da 4(quatro) anos, 

compreendendo  cada ano uma sessão legislativa 

• 	Art. 12 - A C6amara Municipal é composta do vereadores eleitos pelo 

sistema proporcional corno representantes do povo, com mandato do 4(quatro) anos. 

§ 1 °  - São condições de elegibilidade para mandato do vereador, na forma 

da lei; 

- a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicilio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de dezoito anos; e. 

Vil - ser alfabetizado; 

§ 2° O número do vereadores será fixado pela Justiça Eleitoral tendo em 

vista a população do Município o observada os limites estabelecidos no art. 29, IV, da 

Constituição Federal. 

Art. 13 - a Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, na sede do 

Município, de 15 do fevereiro a 30 do Junho ode 1 0 do agosto a 15 do dezembro. 

§ 1 °  - As reuniões marcadas para essas datas, serão transferIdas para o 

primeiro dia útil 8ubsoquento, quando recaírem em sábado, domingos ou feriados. 

§ 2 °  A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias ou 
solenes, conforme dispuser o seu Regime Interno, nas Constituições Federal e 
Estadual (29 e 21) respectivamente. 

§ 3 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal, far-so-á: 
- pelo Prefeito, quanoo o;te a ontondor necessária; 

li - polo Presidente da (âniara para compromisso o a posso do Prefeito o 
do Vice-Prefeito; 

III - pelo presidentt da Câmara ou a requerimento da maioria dos 
membros da Casa, em caso do urgência ou interesso público relevantes; 

IV - pela Comissão representativa da Câmara conforme previsto no Art. 
33, V, desta Lei Orgânica. 

§ 40 - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convcada. 

Art. 14 - As deliberações da Câmara serão tornadas por maioria de votos, 
presente a maioria de seus membros, salvo disposição em contrário constante na 
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 

— t.Art. 15 - A sesso iuniiativa ordinária não será interrompida sem a 
liberação sobre o projeto de 1w rçmentária. 

Art. 16 - As ses. d.. Câmara deverão ser realizadas em recinto 
stinado ao seu funcionarrom (osorvado o disposto no art. 32 XVI, desta Lei 

â nica. 
Art. 17 - As sessões sorão públicas, salvo deliberação em contrário, do 

is terço) dos vereadores, adotada em razão do motivo rolovanto. 
Ari. 18 - As SOSSOS emontt poderão ser abortas com a presença do, no 

o 113 (um terço) dos 	 r O.mara. 
Paráçrafc único 	,';idorar-so-á presente à sessão, o vereador que 

r o livro de presença até -. nicio da Ordem do Dia, participar do trabalho do 
rio e das votações. 



SEÇÃO ii 

Do Funcionamento da Câmara 

Art. 19 A Câmara reijoir-se-á ern sessões preparatórias, a partir de 10  de 

Janeiro, no primeiro ano do legistivo, para a posso de seus membros o eleição da 

Mesa. 
.5 
	

§ 1' -  A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará 

independentemente de número, sob a presidência do vereador mais votado dentro os 

presentes. 

§ 2° O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no parágrafo 

anterior, deverá fazé-lo dentro do prazo de 15(quinzo ) dias, contados, do Início do 
funcionamento normal da Câmara, sob pena do perda do mandato, salvo motivo justo, 

aceito pela maioria absoluta dos membros da Câmara. 

§ 3° Imediatamente após a posse, dos vereadores reunir-se-ão sob a 

presidência do mais votado dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos 

membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que serão automaticamente 

empossados. 
§ 40 - Inexistindo número legal, o vereador mais votado dentre os 

\ 
	

presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias até que sejam 
eleita a Mesa. 

§ 5° - A eleição da Mesa da Câmara , para o segundo biênio, far-se-á no 
dia 1° de janeiro do terceiro ano de cada legislatura, considerando-se automaticamente 
empossados os eleitores. 

6° No ato d2 posse e ao término do mandato, os vereadores deverão 
fazer declaração de seus bens, a qis fcarão arquivadas na Câmara, constando das 
respectivas atas e seu resumo. 

.4ssArt. 20 - O manda 	da Mesa será de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução para o mesmo cargo cri um único período subsequente: 

Art. 21 - A mesa da 'rnara ao compõe do Presidente, do Vice-Presidente, 
primeiro Secretário e do Segundo Secretário, os quais se substituirão nossa ordem. 

§ 1° - na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto possível à 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam 
da Casa. 

§ 2 - Na ausônca dos membros da Mesa o vereador mais votado 
assumirá a Presidência. 

§ 3° - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído da Mesa, pelo 
voto de 213(dois terço.) .dos membros da Câmara, quando faitoco ou omisso ou 
insuficiente no desempenho de suas atribuições regimentais elegendo-se outro 
vereador para a complemontação ao mandato. 

At. 22 - A Cãriar,s I.tà comissôes permanentes e especiais. 

§ 1 - as comissões permanentes em razão da matéria de sua 
competência, cabe 

ü 	uti( O vobi r : . u de iOj nue dispuser, na forma do Regimento 
2 	 ..'• 	 o ;a houver recuso do 113(um torço) dos 

uieinbs:; Úi. 

..........•- 	- j. . 	 corri entidades da sociedade civil; 
ário Municipais ou Diretores equivalentes para 

prestar informações sobre assunt... nerentes a suas atribuições. 
IV - receber pcdçs. reclamações, representações ou queixas de 

qualquer pessoa cc-t 	;;os ' ....--..; ões das autoridades ou entidades públicas; 
V - solicitar depo -- 	- 	;alquer autoridade ou cidadão; 



VI - oxorcor, no timbIto do sua compotôncin, o flscalização (105 atos do 

Executivo o da administração indirota; 
§ 2° - As comissões especiais, criarias por dolihoraçâo do Plonário so?o 

destinadas ao estudo do assuntos específicos o a representação proporcional da 

Câmara em Congressos, solenidades ou atos públicos; 
"° 	Na formação das comissões, assegurar-se-á quanto possível à 

representação proporcional doa partidos ou dos blocos parlamentares que participem 

do Câmara. 

§ 4 °  - As comissões parlamentares do inquérito, que torão podoros do 

investigação das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno 

do 113(um terço) dos SOUS membros para apuração de fato determinado o pôr prazo 

certo, sondo suas conclusões, se for o caso, encaminhado ao MinistÕrio Público, para 

que promova a responsabilidade civil ou criminal dos lnfratoroG. 

Art. 23 - A maioria, A minoria o na ro proso ntaçôoø partidárias com 

membros da composição da Casa, terão seus lideres. 

Parágrafo único - A indicação dos lideres será feita em documentos 

subscritos pelos membros das representações majoritárias e minoritárias ou 

representações particiárias à Mesa, nas vinte o quatro horas que se seguirem à 

Instalação do primeiro porlodo iogialativo anual. 

Art. 24 - Além do outras atribuições previstas no Regimento Interno, os 

líderes indicarão os representantes partidários nas comissões da Câmara. 
Parágrafo único - usonte ou impedido o lidor, suas atribuições serão 

exercidas pelo Vice-Lider. 
Art. 2 	A Cmnrø M:niclpai, observando o disposto nosta Lol Orgânica, 

comnpoto elaborar sou Roçinêrt-_. 	t'. rno, dispondo sobro sua organização, política o 

proveniente do cargos do seus 	 ,, e8pociainioflto sobro: 

- sua instalação o tu:mcionamonto; 

ii - posso cio Seus membros; 
iH - eleição da Mesa, jua composição e suas atrlbutçõos; 
IV - número do reuniões morisa Is; 

) 	 v - comisnõos; 

Vi - sessões; 

Vil - deliberações: 

VIII - t'dO e qua4Lar a:;sunto de sua administração Interina. 

Por duIibraç.o cia maioria cio seus membros, a Câmara poderá 

convocar Socrouirio Municipal ou Diretor oquivaionto para, pessoalmente, prOstar 

informaçõos acerca do assuntos proviamonto ostabolocidos. 

Parágrafo único - A falta do comparecimento do Secretário Municipal ou 
Diretor equivalente, sem jtistiticatva razoável, será considerado desacato à Câmara e, 
se o Secretário ou Diretor fç  qarojdor licenciado o não comparecimento nas 
condições mencionadas caractur jr pocodlmnonto incompadvel com as dignidades 
da Câmara, para !tn5taurnço 00 rU)OCtVO processo, na forma da lei Federal, o 
consoquontoirlocito cassação do mandato. 

Art. 27 - O Sociom,rio Municipal ou Diretor equivalente, a seu pedido, 

poderá comparecer perante o Pieriario ou c'uaiquer comissão da Câmara para expor 
assunto o discutir projeto do ioi ou qualquor outro ato normativo relacionado com o 
seu serviço administrativo. 

Ar. 1• - A 	. 	Cá:ra poderá encaminhar pedidos escritos do 
ilformaçeo dOu c.'tariou m. , 	r,aIH ou Dirotoros equivalentes, importando crime do 

) 

	

	 rospor.sabiljaado a recusa ol,.  d'onclimonto rio prazo do 30(trinta) dias bem como a 
prestação ria informação fais;. 

2 - A Me 	.' 	u ou ras atribuiçó05 computo: 

'iid.s aocossárias à rouIaridado dos trabalhos 
legislativos; 

) 



) 

- propor projetos que criem ou extinguem cargos nos serviços da 
Câmara ofixem os respectivos vencimentos; 

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura do créditos 
suplementares ou especiais através do aproveitamento total ou parcial as 
consignações orçamentarias da Câmara; 

IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 
V - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades do economia 

interna; 
VI - contratar, na forma da lei, por tempo determinado, para atender 

necessidades temporária do excepcional interesso público; 
o encaminhar ao Prefeito até primeiro 	setembro, a 

proposta orçamentaria da Câmara, a ser incluída na Proposta, orçamentaria do 
1íT6fazer, mediante ato, a discriminação analítica das dotações respectivas, 

bem como alterá-las quando necessário, se a proposta não for encaminhada no prazo 
previsto, será tomado como base o orçamento vigente para a Câmara; 

VIII - enviar ao Prefeito, até o dia dez do mês seguinte, para fins de 
incorporar-se aos balancetes cio município, os balancetes financeiros o de sua despesa 
orçamentaria relativo a cada més, quando a movimentação de numerário para as 
despesas for feita por ela; 

IX - devolver a tesouraria da Prefeitura o superávit financeiro existente na 
Câmara ao final de cada exercício; 

Art. 30 Dentre oitz 	ribuições, compete ao Presidente da Câmara: 
- representar a Gán.ra em juízo o fora dolo; 
1 - dirigir os txabaihos legislativos o supervisionar, na forma do 

Regimento Interno, os trabalhos administrativos da Câmara Municipal; 
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 
IV - promulgar as resoluções da Câmara Municipal, bem como as leis, 

quando couber; 
V - providenciar a publicação das resoluções da Câmara Municipal o das 

leis por elas promulgadas bem como dos atos da Mesa Diretora; 
VI - declarar oxtinto o mandato dos vereadores, do Prefeito o do Vice-

Prefeito nos casos e observados os prazos previstos nesta Lei; 
VII - manter a ordem no recinto da Câmara Municipal, podendo solicitar a 

força necessária para esse fim; 
VIII renisita o i w'.:raíio destinado às desposas da Câmara Municipal 

quando por deliberação do PlenáíÃe ,  e, apresentar ao Plenário até 10(dez) dias antes do 
término de cada período legislative, o balancete relativo aos recursos recebidos e as 
despesas realizadas; 

§ 1 - nos seus nimontos, O Presidente da Câmara Municipal será 
substituído sucessivannte, .•."residento, pelo 1° Secretário o polo 2° 
Se c ro Lá rio; 

§ 3 - na t3t 	. . raros da Mesa Diretora, assumirá a Presidência o 
vereador que, dentre OS present 	ouver sido o mais votado pelo povo. 

SEÇÃO III 

Das 	jioes da Câmara Municipal 

Art. 31 	Cabo a Cimara Municipal, com sanção do Prefeito, exceto 
'quando  se trata de leis organtcis, dispor sobre as matérias do competencia do 

rT»flIcIpio e especialmente:  
- legislar sobre r 	:'. 	 nicipais, isenções, anistias fiscais, remissão 

de dívidas e suspensão de cotra-: 	'ia ativa; 
II - voLr • 	 d11, as diretrizes orçamentarias e orçamentos 

anuais, bem como, autorizar abt 	- de créditos suplementares o especiais; 
ai 



IU - votar a lei do Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, o Plano 
Diretor, o Plano do Controlo do Uso, do Parcolamento e da Ocupação do Solo e do 
Códi g o de obras municipais; 

IV - deliberar sobro obtenção o concessão do empréstimos o operações 
de créditos, bem corno, a forma o os meios do pagamento; 

V - autorizar subvenção; 
VI - autorizar a aquisição dó bons imóveis, salvo quando se tratar do 

doação sem cargo; 
VII - autorizar a concessão do uso de bens municipais; 
VIII 	autorizar a concessão o a permissão do serviços públicos, bem 

como a concessão do obras púb!icas; 

IX - autorizar a prrnissão de uso de bons municipais por prazo superior a 
seis meses; 

X - autorizar a alienação do bens móveis o imóveis, vedada à doação som 
p 	emprego; 

XI - autorizar consórcios com outros municípios o estados; 
XII - atribuir donorniraçào a próprios, vias o logradouros públicos; 

XIII - esi.beiecer critérios para deliberação do perímetros urbano; 
XIV - autorizar conõnios que importam em desposas não previstas no 

p 	orçamento anual ou que impliqu'ri em criação do entidades dotadas do personalidade 
jurídica do direito público ou privadas; 

) 	
XV - criar. trarson: . extinguir cargos, funções e empregos públicos e 

fixar os respoctiv 	ncirnentos, n!usivo os dos seus próprios serviços; 
Art. 32 - Compete privativa rnorito a Câmara Municipal exercer as 

) 	seguintes atribu 	s, dentro outras: 

) 	 1 - eleger sua Mesa; 
II - elaborar seu Regimento Interno; 

' 	 III - organizar os serviços administrativos internos o prover os cargos 
respectivos; 

) 	 IV 	propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços 
administrativos internos e a fixaçk rios respectivos vencimentos; 

V - conceder liceny o Prefeito, Ao Vice-Prefeito o aos vereadores; 

) 	
VI - autorizar o Preieito a ausentar-so do município, por mais do 20(vinte) 

dias, por aecessida 	c ser': 

VII - tomar e juI 	 s rio Prefeito, deliberando sobro o parecer do 
Tribunal .do Contas do Est.z;' 	 o- máximo do 60(sosseit.a) dias do seu 
recebimento, observiaos os 	.s preceitos: 

a) O parecer do 	swnente deixará do prevalecer por decisão 
do213dois terços . 	membros da Câmara; 

b) Decorridos o prazo do 60(sessonta) dias, som deliberação da Câmara, 

as contas serio 	ridrradas aprovadas ou rejeitadas, do acordo com 
a conclijsàu o ,:.. ce oo Tribunal do Contas; 

- 	c) rejeitadas as 	is serão estas, imediatamente, rornotidas ao 
- 	Mi'iistório Public 	fins do direito; 

VIII 	decretar ' j da do mandato do Prefeito o dos vereadores, nos 
casos  indIcacloL n 	st i 	'er', nesta Lei Orgânica o na Legislação Federal 

licávol 
IX autorizar P 	 imoréstimo, operação ou acordo externo do 

k 	 qUaIquor natureza, de inte o 	fliUflICtiO 
r ........ 

, 	
X 	proceder a t 	aJa do contas do Prefeito, através da comissão 

especial, quando não aprcsend4 s a câmara, dentro ao 60(sossonta) dias após a 
êtt 	a sessão legislativa; 

XI - aprov3r o'v;:' 	do u qualquer outro instrumento celebrado 

pio municipo 	'.:i ., 	 . ua possoa jurídica do direito público interno, 

ou entidades 



XII - estabelecer o mudar temporariamente o local do suas reuniões; 
XIII - convocar o Prefeito o o Secretário do município ou Diretor 

eqúivàlento para prestar esclarecimento, aprazando dia hora para o cornparocimentc 
XIV - delibera: -  sobre adiamento o a suspensão de suas reuniões; 
XV - criar comissão parlamentar do Inquérito sobre fato determinando o 

prazo certo, mediante requerimento do 113(um terço) do seus membros; 
XVI - conceder título do cidadão honorário ou conferir homenagem a 

pessoas que reconhecimento tenham prestado relevantes serviços ao município ou 
nele tenha se destacado pela atuação exemplar da vida pública o particular mediante 
proposta pelo voto de 213(dois terço) dos membros da Câmara; 

XVII solicitar a intervenção do Estado no município; 

XVIII - julgar o Prefeito, e o Vice-Prefeito o os vereadores, nos casos 
previstos em iei oderal; 

XX • fiscalizar e controlar os atos do 'poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta; 

XX - fixar, observado o que dispõe os art. 37, XI, 150, II, 153, III e 153, § 2 0 , 

1 da Constituição Federal, a reinurwraçâo dos vereadores em cada legislatura para a 
subsequente, sobre a qual incidi,rã o imposto sobre ronda o proventos de qualquer 
natureza; 

XXI - fixar, observado o que dispõem os arts, 37, XI, 150, II, 153, III e 153, § 
2°, 1 da Constituição Federal, em cada legislatura, para a subsequente, a remuneração 
do Prefeito, do Vice-Prefeito e secretários municipais ou Diretores equivalentes, sobre 
a qual incidirá o imposto sobro a ronda e proventos do qualquer natureza; 

Art. 33 - A término de cada sessão legislativa a Câmara elegerá dentro os 
seus membros, em votação secreta, urna comissão representativa, cuja composição 
reproduzirá, tanto quanto possível, a proporcionalidade partidária ou dos blocos 
parlamentares na casa, que funcionará nos interregnos das sessões legislativas 
ordinárias, com as seguintes atribuições: 

- reunir-se ordinariamente urna vez por semana o extraordinariamente 
sempre que convocada pelo Presidente; 

II - zelar pelas prerrotiva do Poder Legislativo; 
II - zelai pela observância da Lei Orgânica e dos direitos o garantias 

individuais; 
IV- autoHzar o Pref: éi s ausentar do município por mais do 20(vinto) 

dias; 

V- convocaj extro(dnriamento. a Câmara em caso de urgõncia ou 
interesso público rovate 

§ 1 A comissão representativa, constituída por número Impar de 
vereadores será presidida polo Pre'idoisto da Câmara; 

§ 2° - A comissão rep1sentativa deverá apresentar relatório dos trabalhos 
por ela realizados, quando do reinicio do período de funcionamento ordinário da 
Câmara; 

SEÇÃO IV 

Úrs '!oroadores 

Ar. 	 - 	nviolavois por suas opiniões, palavras e 
votos no exercício 	' nda 	.usc: ição do município. 

• dusd a oxpe:diç•:1 	dplorna, os vereadores não poderão sor presos, 
salvo em flagrante de crim ri 	nem processados criminalmente sem prévia 
autorização 1a Câmi;; M.ii 



- ocorrendo o riarante os autos respectivos serão remetidos denro de 

24(vinte e quatro) horas, a Câmara Municipal, a qual pelo voto secreto da maioria de 

seusmambros, decidirá a prisão de autorização ou não, da formação da culpa; 
III os ver 	ior , s.r.10 submetidos a processo e julgamento nos crimes 

comuns perante o Tribuna 

IV - os vereaoores i . e serão obrigados a testemunhar sobro Informações 

recebidas ou prestadas ore razão do exercido do mandato, nem a pessoa que lho 

confiarem ou delas rocoborom iuorrnaçõors; 
Art. 35 	Todo vereador no oxorcício do mandato terá direito a 01(uni) 

assessor para auxiliá-lo rios trahhos legislativos: 

Parágrafo único - O Assessor deverá ser indicado pelo Vereador titular e 

nomeado por ato do presidente da Càm;ra municipal. 

- Será permitida a rcnduçâo do assessor, om cano do rooloição do 

Voroador Titular, quando oatu •:, micar ou qualquer outro Parlamentar. 

li - Ao supionto do Vereador, no exercício das funções parlamontaros, 

será facultado a indicação do um assessor, quando sua pormanõncia for superior a 

120(conto e vinte) dias, ou caso o titular afasto-se para assumir o cargo de Secretário 

Municipal ou equivalente. 

Art. 36 - Ou vorodoou tornarão pouso no dia 1 do Janolro do prirnolro 

ano do cada loçjialatura, em sosãe n olonci prosidida polo vereador mais votado, poio 

povo, entro os presentes, qu quer. que soja o número destes, o prestarão o 

compromisso cio "CL;mprlr" fLinnce o mandato, guardando a Constituição o as Leis: 

- Os verCadoreb doslncompatiblllzar-so-ão para a posso; 
§ 20 - O voruadoí uo não tomar posso na data prevista nouto artigo, 

dovorta fazô-lo no prazo do quinze ilas, salvo comprovado motivo do força maior; 

Art. 37 O voroador w 11rará no exercício do cargo imodiatamonto após a 

posso. 

- 	 ;ose, o vereador fará declaração do bens, a 

qual roçl8tracc () ! u do al.. 

Art. iJ - O suploi:tu o vereador, sorA convocada nos casos cio: 

- vacância do car;ic;. 

II - afastamento dc cargo por prazo igual ou superior a trinta dias; 

Parrcirato único - O suplente convocado tomará posso em sete dias, e 

fará jus, quando em oxerci:i. a rornuneraçâo do mandato, ultrapassado o prazo, será 

convocado o suplente aoçjuleio; 

Art. 40 - A licença ';o,iionto será concodida dos seguintes casos: 

1 - doença comprovada; 

li - gestação por conto e vinte dias, ou paternidade, pelo prazo da Lei; 

III - adoção nos termos em que a lol diupusor; 

IV - quando a sorviço ou em missão do representação da Câmara 

Municipal: 	

Parágrafo único O vereador investido no cargo do Secretário Municipal, 

estará automaticamente 	 podondo neste caso optar pela rornunoração do 

mandato: 
Art.41 - 	vecjadc . i.reador: 

de-ode a uxpcJlç, c o diploma; 

brinar ou 1aa contrato com o município, com suas autarquias. 

'1' • 	.. fl públicas, sociodado do economia mista ou com 

buau iiIliplu. i'. 	 (';sionárias do serviço público, 

%rfrato  

h) acitar crgc,e -;.. niç. u lunção, no âmbito da administração pública 

direta ou .. -;.unicipal, salvo moclianto aprovação em concurso 

público o obsorvao o disposto no art. 82, 1, IV, o V, desta Lol Orgânica; 
Ii - desde a posse,: 

p .  



a) ocupar cargo, finço ou emprego, na administração pública direta ou 
indireta do município, de que seja exonerável "ad nurum salvo o 

cargo se Secretário Municipal ou Diretor equivalente, desde qir se 
licencie do eer.cio ou mandato; 

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal 

c) ser proprietário, controlador ou diretor do empresa que goze do favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do 

município, ou nela exercer função remunerada; 

d) patrocinar causa junto ao município em que seja interessada qualquer 

das entidades a que se refere à alínea ado inciso 1. 

Art. 42 - Perderá o mandato o Vereador: 

1 - que inferir qualquer das proibições ostabolecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado Incompatível com o decoro 

parlamentar ou atentatório as instituições vigentes; 
1• 	 II. que utilizar-se do mandato para prática do atos de corrupção ou de 

improbidade administrativa; 

IV - que deixar do comparecer, em cada sessão legislativa anual, a terça 

parte das sessões autorizada pela edilidade; 

V - que fixar residência fora do município; 
- que perder ou tivo a'iapondido os diroltos políticos; 

§ 1° - Além do outros casos definidos no Regimento Interno da Câmara 
Municipal, considorar-su-b Incompatível com o decoro parlamentar o abuso das 
prerrogativas asseguradas ao vereador ou a percepção do vantagens ilícitas ou 
imorais. 	

§ 20 Nos casos dcs incisos ( o li, a perda do mandato será declarada 
pula Cnara por voto 3uCrtO o .(dols torço), mediante provocação da Mesa ou do 
partido político roprosur'itado nu Cma.- ausogurada ampla defesa; 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos ii a VI, a perda será declarada poin 

Mesa da Câmara, do oficio ou mediante convocação do qualquer de 99U9 membros ou 
do partidos políticos roprosontadc na Casa, assogurad ampla defesa. 

SEÇÃO  

	

) 	 Do processo Loçjlalativo 

Art. 43 
- O Processo legislativo municipal compreendo a elaboração do: 

1 - omondas à Lei Orçànica Municipal; 
ii - leis complementares; 

- leis ordinárias; 
IV - leis cioieçjadas: 
v rosuç.)o5 ' 
VI - docrou iOgZiv. 

	

) 	 Art. 44 - A lei Orâr ... ./ 	:;:aI poderá sor omonda modlnnto proposta. 
-do 113(urn torço : 	ninimo, dos membros da Cámara Municipal; 

do Prufoito Mu nc ,ai; 

	

) 	 § 1' - A proposta será votada em dois turnos, com Intersticio minimo do 
dez dias, e aprovada por 213(dois zço) dos membros da Câmara Municipal. 

§ 2° - .4 imenda à Lo Orçanica Municipal será promulgada pela Mesa da 

	

) 	Cámara com o rusp(,tIvo número de ord'm. 
nãe pudrô ser emendada na vigência do estado do 

sitio ou do Into rven çào no mui 'pio. 

\Art. 45 	A InicIativa das leis cabo a qualquer vereador, ao Prefeito, ao 
-.:..eleitorado que o exercerá sob forma do moçflo articulada, subscrita no mínimo, por 

5%(cinco por conto) do total do . -iúmoro do eleitores cio municipio. 



meti roa 	 h eifo 	4,Q.obtivoro m 
vÕtb%dds ne mb ro da C à na ra Mun ic ipffbj Jq 

das leis' ord,ri.ánas 
Parágrafo único - Serão leis complementares, dentre outras provistas 

nesta Lei Orgânica: 
1 - Código Tributário do Município,. 

li - Código de Obras; 
iii - piano diretor do Desenvolvimento Integrado; 
IV - Código do Postura; 
V - lei instituidora do regime jurídico único dos servidores municipais; 
VI - Lei orgânica instituidora da guarda municipal; 

Vil - 101 de criação de cargo, funções ou empregos públicos; 
Art. 47 - São iniciativa exclusiva do Prefeito as leis qug dispunham sobro: 

- criação, transformação ou oxtinção de cargos, funções ou omprogos 
públicos na administração direta e autárquica ou aumento do sua remuneração; 

ii - Servidores públicos, sou rogimo jurídico, provimento do cargos, 
ostahiildade o aposentadoria; 

P 111 - criação, estruturação a atribuições das Secretarias ou Departamentos 

oquivalonte8 o órgãos da administração pública; 

-, IV • matéria orçamentaria, o as que autorizem a abertura de créditos ou 

conceda auxílios, prémios e subvnções; 
Parágrao único - Não será admtido aumento da ~posa provista nos 

projetos de iniciativa exclusiv 0 , ,, Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso 
IV, primeira par° 

rt. 48 É da corio 	ricia 9xc1u;iva da Câmara a iniciativa das leis que 
dispunham: 

- autoriziiço pari abortura do cróditon supiornontaros ou ospociai, 
através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentarias da 
Câmara; 

ii - organização dos sorviçom administrativos da Câmara, criação, 
transformação ou extinção de seus cargs, empregos e funções o fixação da 
respectiva remuneração; 

Parágrafo único - Nos projetos de competência e.clusiva da mesa da 
Câmara não sorão admitidas omoridaa que aumontom o desposa Irovista, ressalvada o 

disposto na parto final no incho ii deste artigo, se assinaca pela metade dos 
vereadores. 

Art. 49.-0 Prefoltc 	 do-projetos- 

de sua iniciativa. 
. 1 	- Soiicit;,d 	. 	i., iC1mara'•dovor. ao- mnanifostar-om-. ató 

3O(tr.inta)dlas:sobre a .proposiçacopta.do,da 
,.2 ° .- Esgotado-o prazo - provistonoparáçjrafo. anterior somdeliberaçâo 

pela Câmara, será a proposição :rciuida na ordem do dia sobrestando-se as demais 
posições, para que se ultimo a vcço. 

3° - O pnzo do §'ro corro 'no poriodo do rocosb ia Câmara nem ao 

aplica aos projetos Gw lei Compiomnonta. 
Art. 51 	Aprc v :: :: :tj't de k i será este enviado ao Prefeito, que 

aquiescendo, o 

§ 1° 	O 2 roIo}.; 	onnidorando o projeto, no .otal ou um parto, 

	

inconstitucional ou contrário a. 	tcresso púhiic( vetá-lo a tot.a ou parcialmente no 
prazo de 1 5(qulnzo dias) (ti;, ontados da data de recebimento, só ooderdo ser 
rejeitado poio voto do 2I3(doi terços) doa voroadorcs em oscrutinlo socroto. 

§ 2 - O veto 	 .omonto abraniorá texto integral do artigo, do 
do inciso ou do aiíno: 

§ 3° - Decorrido 	: 	:c parágrafo anterior, o sliôncio do Prefeito 
rtará sa nçao. 

ç)r 



§ 4° - A apreciação do voto polo Plenário da Câmara será dentro de 
30(trinta) dias a contar do sou recebimento, em urna só discussão o votação, com 
parecer ou som elo, considerando-se rejeitado polo voto da maioria absoluta dos 

vereadores, em escrutínio secreto. 

§ 5 °  - Rejeitado o voto, será enviado ao Prefeito para a promulgação. 

§ 6 0  - Esgotado, som deliberação, o prazo estabelecido no § 3°, o voto 

será colocado na Ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas a demais 
proposições, até a sua votação final, ressalvadas as matérias de cjuo trata o art. 48 
desta Lei Orgânica. 

§ 70 A não promulgação da lei no prazo de quarenta e oito horas pelo 

Prefeito, nos casos dos § 3 5C criará para O Presidente da Câmara a obrigação de 

fazê-lo em igual prazo. 

Art. 51 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que deverá 
solicitar a delegação, à Câmara Municipal. 

§ 1° Os atos de competência privativa da Cãmara, as matérias reservadas 
a lei compemont; e os olrnos plurianuais e OS orçamentos não serão objetos de 
delegação. 

§ 20 - A dcicgaçao 	-'refeito será efetuada sob a forma de decreto 

legislativo, que especificará o seu conteúdo o os termos do sou exercício. 
§ 30 - o decreto legislativo poderá determinar a apreciação do Projeto 

pela Câmara que a fará em votação única, vedada à apresentação do emenda. 
Art. 52 - Os projetos do rosoluçã3 disporão sobro as matórias de interesso 

da Câmara e os projetos do decreto leg;slativo sobre os domais casos do sua 
competência privativa. 

Parágrafo único - Nos casos de projetos do resoluço e de projeto de 
decreto legislativo, considorar-so-á oncor'ada com a votação final, a elaboração da 
norma jurídica, que será promulgada polo -'residente da Câmara. 

Art. 53 - A matéria constantc de projetos de lei rejeitado ~ente poderá 

constituir objeto de novo, na mesma sessio legislativa, mediante proposta de 213(dois 
terços) dos membros da Câmara. 

3ËÂO VI 

Da Fiscalização Contábil Financeira o Orçamentaria. 

Art. 54 - A Fiscalizaçao cor,ábil, financeira o oramontarIa do município 
será exercida pela Câmara Municoal mediante controlo externo o pelos sistemas de 
controles ;iiteçno L:xu,y' 

§ 1 - O con 	 1a Câmara será exercida com o auxílio do 

Tribunal de Contas do Estado 	órçjão estadual a que for atribuida essa Incumbência, 

e compreenderá a preciaçãc, das co ita's do Prefeito e da -  Plesa da Câmara, o 

acompanhamento das atividades flnancc.ras e orçamentarias, bem como o julgamento 
das contas dos administradores e demais responsáveis por bons e valores públicos. 

§ 2° - A contas do Puoeito e da Câmara Municipal, prostadas anualmente 
serão julgadas pela Câmara ccritro de 60(sessenta) dias após o recebimento do 

parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão estadual o que for atribuída essa 

incumbência, considerando-se nos termos das conclusões do parecer, se não houver 

deliberação dentro do prazo. 

§ 3 	somente por decisão de dois terços dos mernLros da Camara 

fr1.t'o. unicipaI deixara de prevalecer o parecer emitido peio Tribunal de Contas do Estado 

	

ou órgao estadual incumbido c4 	' missão.  

§ 4 	s cor 	 'a- aplicação dos recursos transferidos pela União 
s  do serão prestadas i 	'- rna da legislação federal o da estadual em vigor, 

	

°oo município SUp!eIfl 	ÓY essas contas, sem prejuízo de sua inclusão na 

prestação anual de 

p 	 i' 



Art 55 - O Executivo manterá sistema do controle interno, a fim do: 
- criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao controlo o 

regularidade a realização da receita o despesa. 

II - acompanhar as execuções do programas do trabalho o do orçamerfto; 

tIl - avaliar os resultados alcançados pelos administradores; 

IV - verificar a execução dos contratos; 

- -.Ar1 56 - As contas do município ficarão durante 60(sessonta) dias, 

anualmente, a disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação, o qual 

poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

C.PÍTULO III 

dc Executivo 

SEÇÃO 1 

Do Prefeito e do Vice-Prefeito 

Art. 57 - O Poder Executivo municipal é exercido pelo Prefeito auxiliado 

pelos Secretários Municipal ou Diretor equivalntes 
Parágrafo único - aplica-ao à elegibilidade para prefeito o Vice-Prefeito o 

disposto no § 1" do art. 12 desta _ai Orgânica e a idade mínima do 21(vinto e um) anos. 
Art. 58 - A oioçtio do Prefeito o do Vice-Prefeito, roallzar-se-âo 

simultaneamente atú 90(novent) dias autos do término dos que devam suceder. 
§ 1° - A o)eiçtc, do Pofolto Importará a do Vice-Profolto com ele 

ro g  Is tia do. 
§ 2° - Sorti COfl&das.do olnto Profoito, o candidato que registrado por 

partido político, obtiver a maioria do votos, no computados os brancos e nulos. 
Art. 59 - O prefeito o o Vico-Profoito, tomarão posso no dia 1° do Janeiro 

do ano subsoquonto a eleição, em sessão da Câmara Municipal, prestando o 
compromisso do manter, defender o cumprir a Lei Orgânica, observar as lei da União, 
do Estado o do Municipio, promover o bom gora] dos municípios o exercer o cargo sob 
a inspíraçõc, da denocraci., d dmidado o da legalidade. 

P,%rrti únk; 	:orri(io 10(doz) dias da data fixada para a posso, o 
Profoito ou Vice-i°ru(ot, a :v nvc' do forças maior, não tiver assumido o cargo, 
oora CatO declarado vago. 

Art. iO - 3ubattWít •:. Prufeito, no caso do impedimento o sucodor-lho-A 
no dia vaga, o Vicu-Profoito. 

§ 1° - O Vico-Prut 	lào poderá ao recusar a substituir o Prefeito, sob 
pena do oxtinçâo do mandatc. 

§ 20 - O Vico-Prefo.:. . : . Ju outras atribuições que lhe forem conferidas 
por lei, auxlllarâ o Prefio, sc m,. .i.i;.O ' o'a i'or convocado para rrllssõoa especiais. 

Art. 61 - Em cas z;o !mpodimonto do Prefeito o do Vico-Profolto. Ou 

vacância do cargo, assumirá a acir.iiiitçâo municipal o Presidente da Câmara. 
Parágrafo unico . O ProIdonto da Câmara recusando-ao por qualquor 

motivo, a assumir o cargo do Prefeito, renunciará, Incontinente, à sua função do 
dirigente do Legislativo, onsojado, assim, a eloIçâo do outro mombro para ocupar, 
como Presidente da Câmara, a ç.heía do Poder Executivo. 

Art. 62  VoríFIcsfa-o a vacância do cargo do Prefeito o Inoxistindo Vice-
Prefeito obeorvar ao à o sogunit 

1 	ocorrondo 	VOC áru.,ia nos trás primeiros anos do mandato tsr SO á 

	

90(novonta) dia. apó 	uua abortura cabondo aos oloitos complomontar o 
pbriodo doa seus rtlLng,,% 

a 	 ac 't no ultimo ano do mandato assumirá o 
' Prasidante ai. ' 

.. 



Art. 63 - O mandato do Prefeito do 4(quatro) anos, vedada à reeleição 
para o período subsequente, e terá Início em 1° do Janeiro do ano seguinte ao da sua 
eleição 

Art 64 	O Prefeito ou Vice Prefeito comunicará a Câmara Municipal 
quando tiver que se ausentar do município por período superior a cinco dias 

Art. 65 O Prefeito ou Vico Prefeito não poderá sem licença da Câmara 
Municipal, ausentar-se do município por período superior a quinze dias, sob poria do 
perda do cargo ou do mandato. 

Art. 66 - A licença somente será concedida nos seguintes casos: 
1 - doença comprovada; 
II - gestação por cento o vinte dias, ou paternidade, polo prazo da lei; 

- adoção, nos termos em que a lei diepusor; 
IV - quando a serviço ou um missão do representação do município; 
V - Ao Prefeito, para repouso anual, durnto trinta dias coincidentemente 

com o período do recesso da Câmara Municipal; 
Parágrafo único - O Prefeito o o Vice-Prefeito farão jus à remuneração 

durante a licença: 

Art. 67 - Na ocasião da posso o ao término do mandato, o Prefeito fará 

34 	declaração de seus bens, as quais ficarão arquivadas na Câmara constando das 
respectivas atas o sou rosumo. 

Parágrafo único - O Vice-Prefeito fará declaração do bons no momento 
em que assumir, pela primeira voz, o exercício do cargo. 

SEÇÃO II 

Da atribuições do Prefeito 

Art. 68 - Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar 
cumprimento as deliberações cia Câmara, dirigir, fiscalizar, e defender os interesses do 

município, bom corno adotar, co acordo com a lei, todas âs medidas administrativas do 
utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentarias; 

Art. 69 - Cornpot., no Profoito, entro outras atribuições: 

1 - a iniciativa da?, leio, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica: 
II - representar o município em juízo o fora dele; 
III - sancionar, prDmuigar e fazer publicar as íeis aprovadas pela Câmara e 

expedir os roguiamonto2 para sua fioi execução; 

IV - vetar, no toco ou em parte, os projetos do lei aprovados pela Câmara: 
V - decretar, n)s teunOS da lei, a desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por intoroso social: 
Vi - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
VII - permitir ou autorizar o uso o bens municipais por terceiros; 

VIII - permitir ou autorizar a execução do serviços públicos do terceiros; 
ix - promover os cargos públicos o expedir os demais atos referentes à 

situação funcional d6t servidores; 	 * 
--\4X - enviar a Cámura os projetos de lei relativa ao orçamento anual o ao 

piano plurianual do município o das demais autarquias; 
Xl - encaminhar a Câmara at ,5 16 de abril, a prostação do contas, bom 

como os balanços do exercício findam; 

XII - encaminhar aos órçâo* competentes os planos de aplicação o as 
prestações do contdJ txiçld is em lei 

XIII - fazor pubIcr ou atoa o:lcIaln; 
XIV prostar a (i ara do atro do 15(quinze) dias, as inforrnaçôos pala 

mesa solicitadas, silvo prorrogaçáo, a su pedido o por prazo determinado em taco d 



complexidade da matéria ou da dificuldade de obtenção nas respectivas fontes, 1os 

dados pleiteados; 

XV - prover os serviços e obras da administração pública; 

XV) - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e 

aplicação da receita, autorizada às despesas e pagamento dentro das disponibilidades 

orçamentarias ou de créditos votados pela Câmara; 
XVII - colocar a disposição da Câmara, dentro de 10(dez) dias de sua 

publicação, as quantias que devam ser despendidas de urna só vez o até o dia 20(vinte) 

de cada mós os recursos correspondentes as suas dotações orçamentarias, 

compreendendo os créditos suplornentares e especiais; 

XVIII - aplicar multas previstas em lei o contrato, bem como revé-las 

quando impostas irregularmente: 

XIX - resolver sobre os requisitos, reclamações ou representações que 
lhe forem dirigidas; 

) 	 XX - oficializar, obedecidas às normas urbanísticas aplicáveis as vias e 

logradouros públicos, mediante denominação aprovada pela Câmara; 

XXI - convocar extraordinariamente a Câmara quando o interesse da 

administração o exigir; 
XXII - aprovar projetos do edificação e planos de loteamento, 

arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos; 

XXIII 	apresentar anualmente, a Câmara, relatórios circunstanciado 

sobre o estado das obras o dos serviços internos das repartições criadas por lei, sem 

exceder as verbas para tais destinadas; 

XXV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante 
prévia autorização da Câmara; 

XXVI - providenciar sobre a administração dos bons do município o sua 
alienação, na forma da lei; 

XXVII - organizar i dirigir, nos termos da lei, os serviços relativos as 
' 	terras do município; 

XXVIII - cJesenveivr o sistema viário do município; 

XXVIX - conceci€ auxílio, prémios e subvenções, nos limites das 

) 	respectivas verbas orçamentarias e do plano do distribuições, prévia e anualmente 
aprovados pela Câmara; 

XXX - providenciar sobro o enceramento do ensino; 
XXXI - estabelecer a divisão administrativa do município, de acordo 

com a lei; 

XXXII -solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado para 
garantIa do cumprimonto do sous atos; 

) 	 -XXXIII - solicitar, obrigatoriamonto, autortzaçto a Câmara, para 
auoritar-qo do município por tonipo superior à 15(quinzo) dias; 	- 

XXXIV - adotar )rovidõnciaa para a conorvação o ixalvaguardar cio 

património municipal;  

XXXV - publicar, ató :O(trinta) dias após o oncorramonto do cada 

bimestre, relatório resumido d ')YOc.1ço orçamentária; 

SEÇÃO III 
Da porcia o Extinção do Mandato 

Ari 70 - t 	'Ii ao PrefeIto assumir outn.• cargo ou função na 

adninistr&iç -, 	;nc.i drrbr... .1zah1LicJi d P0880 0111 virtude t)o Concurso público (1 

observado o (iIiposto rio drt. Es2, i, '1, V, (lesta lei Orgânica; 
§ 1 - Ê çtah:riori'.'Js -'udado ao Prefeito o ao Vlco-Irofolto, dosornpcnhnr 

ijnção do adr'iiiititraço uni ii;Iq.or 0i1Ipro1ft privada. 

- 
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§ 2 °  - A infrigôncia ao disposto foste artigo o sou § 1°, importará em 
perda do mandato. 

Art. 71 - As Incompatibilidade declaradas no arL 41, seus incisos o 
letras, desta Lei Orgânica, estendem-se no que forem aplicáveis, ao Prefeito ip aos 
Secretários Municipais equivalentes. 

Ar:. 72 - São crlmos do responsabilidades do Prefeito Municipal os 
provistos em lei federal. 

Parágrafo único - O Prefeito será julgado, pela prática do crime do 
responsabilidade, perante o Tribunal do Justiça do Estado. 

Art. 73 - São infrações poiitico-administrativo do Prefeito Municipal, as 
previstas em lei federal. 

Parágrafo único • O Prefeito será Julgado pois prática cio infrações 
político-adrninlstrativas, perante a Câmara. 

Art. 74 - Será declarado vago, pois Câmara Municipal, o cargo do 
Prefeito quando: 

- ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime funcional ou 
eleitoral; 

li - deixar de tomar posso, som motivo Justo acoito pela Câmara, dentro 
do prazo do 10(doz) dias; 

ii) - infringir as normas dos art. 41 o 65 desta Lei Orgânica 
IV - perder ou tiver suspendido os direitos políticos; 

SEÇÃO IV 

Dos Auxiliares Diretos do Prefeito 

Art. 75 São auxilarot diretos do Profoito: os Secretários Municipais ou 
Diretores equivalentes. 

Pnrágrato únic. - os cargos são livro nomeação o demissão do 
Prefeito. 

Art. 76 • A lei municipal estabelecerá as atribuições dos auxiliares 
diretos do Prefeito, definindo-lhes a competôncia, deveres o responsabilidades. 

Art. 77 - São condições essenciais para a Investidura no cargo do 
Secretário ou Diretores equivalentes: 

1 - ser brasileiro; 

ii - estar no exercício dos direitos políticos; 
Iii - ser maior do 21(vinte o um) anos; 
Art. 78 - Além das atribuições fixadas em lei, compota aos Secretários 

ou Diretores: 
- Subscrever atos o regulamentos roforento aos seus órgâoa. 

II - expedir lnstruçõcs para a boa execução das leis, decretos o 
regulamentos; 

III . apresentar ao Prefeito relatório anual doo serviços realizados por 
suas repartições; 	.. 	 - 	 - 

IV - com 	 C parocor e âmara Municipal, sempre que convocados polo 
moama, para prestação do osclareciniontos oficiais; 

§ 1° - os docrotos, atos o regulamentos referentes aos serviços 
autônomos ou autárquicos serão referendados pelo Secretário ou Diretor da 
Administração. 

- A ntrigôncz ao itom IV deste artigo, som justificação, importa em 
crime de responsabilidade. 

79 Um Z5v ;irioo ou Diretores são solidarlamonto responsáveis 
com o Put;itç, polos atos ou Jsinarom, ordenarem ou praticarem. 



Art. 80 - Os auxiliares diretos do Prefeito farão declaração de bens no 

ato da posso o no término do exercício do cargo. 

SEÇÃOV 

Da Administração Pública 

Art. 81 - A Administração pública direta ou indireta, de qualquer dos 

poderes do município, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, e também ao seguinte: 

• os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II • a investidura em cargo ou emprego público, depende de aprovação 

prévia em concurso público do provas ou do provas o títulos, ressalvadas as 
nomeações para cargo om comissão declarado em lei do livro nomeação e exoneração. 

lii - o prazo do validado do concurso público do provas ou de provas o 
títulos será convocado com prioridade sobro novos concordados para assumir cargos 
ou empregos na carreira; 

V - os cargos em comIsso o as funções do confiança serão exercidas, 
proforonclalmonto, por servidores ocupantes do cargo do carreiras técnica ou 
profissional, rios casos o cnndlçôos previstos em lei; 

VI 	á garantido ao servidor público civil o direito à livro assoclaçao 
sindical; 

Vil - o direito do greve sorá oxorcido nos termos o nos limitou definidos 
oiri lol ccnnplornonta r federal; 

VIII • a lei co rva 	percentual dos cargos o empregos públicos para 
as pot3soa3 portadoras do doicnela e doflnlrá 08 critérios do sua admissão; 

iX a kil 	 os casos do contrataçáo por tempo doterminado 
para tondor o nocosaldado temporária do oxcopcional interesso público; 

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-so-á 
sonip ro na mosma data; 

Xl - a lei fixará limito máximo à relação do valores entro a maior o a 
menor romunoraço dos servidores públicos observados como limita máximo, os 
valores percebidos como remuneração, em espécie polo Prefeito*, 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Logislativo no podoro ser 
superiores aos pagos polo Poder Exocutivo; 

Xlii • 6 vedada a vincuiaçio do serviço público, ressalvado o disposto 
no inciso antorlor o no art. 83, § 1°, desta Lei Orgânica; 

XIV - os acréscimos pocunlárlos porcebidos por servidor público não 
serão computados nom acumulados, para fins do concossão de acréscimos ultorioros, 
sob o mesmo titulo ou Idõnticos; 

XV 	os voncirn -,ntoa dos servidores públicos, são Irrodutivois o a 
remuneração observara o o.'or dispõem oIs art.s. 37, Xl.Xil, 150 ri o 153. § 20. 1 da 
Constituição Federal; 

XVI - é vodada a acumulação remunerada de cargos públicos; 
XV • a prolbç.'o do acumular ostondo-so a empregos o funções o 

aru Oje a j . rq t Ia 	empr 	 úbiIc a a, soc iodado do economia mista o fti ndaçõoo 

XVIII - a 	imItrtço taondárla o seus servidores fiscais, dentro do 

suas âroao do co:utÔiick 	:u 	iç&h, procodóncia sobre os demais setores 

adrnlnlatrativou, na forma da Ir.!; 
XIX - SOiflOtitI) por lei oepoc(flca poderão sor criadas omprosa pública, 

ocodado do economia mista, autarquia, om cada caso, a criação do subsidiáriaa das 

entidades moncion idas tio Inciso antorior assim como a participação do qualquer delas 

: 	» 
empresa privada 



XXI - ressalvadas os casos especificados na legalidade, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei exigindo-se as qualificações técnica e econômica 

indispensável à garantia de cumprimento das obrigações; 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

dos órgãos públicos doverá ter caráter educativo, informativo ou do orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou Imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos; 
§ 20 - A não observância disposto nos incisos II e III, implicará a 

nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3 0  As reclamações relativas à prestação do serviços públicos serão 

disciplinadas em lei. 

§ 4° - Os atos do improbidado administrativa importarão a suspensão 

dos direitos políticos, a perda da função, a disponibilidade dos bens e o ressarcimento 

ao erário, na forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
§ 5° - A mi fodoral estabelecerá os prazos da proscrição ilícitos 

praticados por qualquor agonto, servidor ou não. que causem prejuízo ao erário, 
rivadas as respectivas açõos cio ressarcimento. 

§ 60 - As pessoas jurídicas de direito público o as de direito privado, 
prestadoras ao serviços públicos, responderão pelos danos que 80U8 agentes nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito do regresso contra o 
rosponsàvol nos casos do dolo ou culpa. 

Art. 82 - Ao servidor público com oxorciclo do mandato eletivo aplicam-
ao as aoçjuintos disposições: 

1 - tratando-se do mandato olotivo federal, ou estadual, ficará afastado 
do cargo, emprego ou função; 

II - Investido no mandato do Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou função, sendo-lhe facultada optar pela romunoração. 

III - Invwtido no mandato do voroador, havendo compatibilidade do 
horários, perceberá as vantagens do sou cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 

romnunoraçIo do cargo eletivo, o não havondo compatibilidade, será aplicada a norma 
do inciso anterior; 

IV - om qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do 
mandato eletivo, sou tempo do serviço será contado para todos os efeitos legais, 
oxcoto para promoção por merecimentos; 

V - para ofolto do beneficio provldonclário, rio caso do afastamento, os 
P 	 valores serão determinados como ao rio oxorcicio etIvosso. 

Art. 83 É vodada a administração dlrotn o Indlrota, Inclusivo Instruídas 

k 	 ou mantidos polo podor público, a contratação do serviços o obras do empresas que 
n() atord. 	normna ;oativa 	aaúdo o segurança do trabalho, bom como ao 
utiiizaroin do praticas di&crii n,,.O4 	na seleção (Ia mão-do-obTa bu doscumpram a 
obrigação reativa á instalação e ,aarintonção do creches o pró-oscolas. 

SEÇÃO VI 

)os Survidoros Públicos Municipais 

Art. 04 - Ao municipio garantirá a romu:oraçào para o servidor público 
municipal, por oito horas diárias do trabalho, nunca infoçior ao piso nacional de salário. 

Art. 8 - fica proibido ao Poder oxocutJ'o Municipal, a irrodutlbilidado 

p 	 do salário do servidor público, salvo o disposto om convc ação ou acordo coletivo. 
Art 86 - os servidores públicos civis Co qualquer dos poderes do 

1' 
 

município, do administração dirola, autárquica e do fund& çôos públicas, admitidas até 

) 	 21 



seis meses antes da promulgação da Constituição Federal, inclusive a título de 

serviços prestados, constituirão quadro suplementar, só podendo ser demitido se, 

submetidos a concurso público, e nas demais formas do art. 37 da Constituição 
Federal, são considerados estáveis no serviço público. 

Art. 87 	Os servidores públicos municipais de administração-direta 

autárquica o das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da 

Constituição Federal, a pelo menos cinco anos continuadas o que não tenham admitido 

por concurso público, e nas demais formas do art. 37 da Constituição Federal, são 

considerados estáveis no serviço público. 

Art. 88 - O município instituirá regime jurídico único e plano de carreira 
para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 
públicas. 

§ 1° - A lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia 

do vencimentos para cargos de atribuições iguais ou as assemelhadas do mesmo 

poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvados as 

vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou ao local do trabalho. 

§ 2 °  - Aplicam-s a esses servidores o disposto no art. 70,  VIII, IX, XII, 

XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXII, XIII e XXX, da Constituição Federal. 

Art. 89 - O servidor regido pela C.L.T será aposentado: 

- por invalidez permanente, sondo os proventos integrais decorrentes 

de acidentes em serviço moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - compulsor me- rito, aos 65 (sessenta o cinco) anos do idade, com 

proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III - voluntariamente; 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30(trinta) 

anos se mulher, com proventos integrais; 

h) Aos 30(trinta) anos de efetivo exercício em funções do magistério, 

se professor, e 25(vinte e cinco) anos, se professor com proventos 
integrais: 

c) ) aos 30(trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25(vinte e cinco), 

se mulher, corri proventos proporcionais há esse tempo; 

d) aos 65(sessanta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 

O(sussnnta ,. se mulher, com proventos proporcionais ao tempo do 
serviço; 

§ 10 - Lei complementar poderá estabelecer exceções ao disposto no 
inciso III, ae no caso de exercido de atividade consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas: 

§ 20 - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos 
temporários. - 

§ 3 °  - o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será 

computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade. 

O p;ov':i;tos de aposentadoria serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, surnpre que se modificar a remuneração dos servidores 
um atividade sendo tarnbórn estendidos aos Inativos quaisquer bonoflc los ou 

vantagens postorlorinonto concudldos aos servidores em atividades, Inclusivo quando 
docorronto dn transformação ou roclasIflcaçâo cio cargo ou função em que se dou 
aposontaciorla, na forma da M. 

§ 
50 - O beneficio (ia pensão por morto, corroapondorá à totalidade dos 

voncimontos ou proventos do servidor falecido, até o limito ostaL)oiodldo om lei, 

obsorvado o disposto no paréçjrto anterior. 
Art. 90 - São ostávois, após dois anos do efetivo oxorcicio, os 

sorvidoros nomeados em virtude do concurso público. 

p 



seis meses antes da promulgação da Constituição Federal, inclusive a título de 

serviços prestados, constituirão quadro suplementar, só podendo ser demitido se, 

submetidos a concurso público, e nas demais formas do art 37 da Constituição 
Federal, são considerados estáveis no serviço público. 

Art. 87 - Os servidores públicos municipais de administração direta 
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promuIgaçã da 
Constituição Federal, a pelo menos cinco anos continuadas e que não tenham admitido 

por concurso público, e nas demais formas do art 37 da Constituição Federal, são 

considerados estáveis no serviço público. 
Art. 88 O município instituirá regime jurídico único e plano de carreira 

para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 
públicas. 

§ 1 - A lei assegurará aos servidores da administração direta, isoriomia 
do vencimentos para cargos de atribuições iguais ou as assemelhadas do mesmo 
poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvados as 
vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou ao local de trabalho. 

§ 2° - Aplicam-se a esses servidores o disposto no art. 70,  VIII, IX, XII, 
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXII, XIII e XXX, da Constituição Federal. 

Art. 89 - O servidor regido pela C.L.T será aposentado: 
- por invalidez permanente, sondo os proventos integrais decorrentes 

de acidentes em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

li - compulsoriarnento, aos 85 (sessenta e cinco) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III - voluntariamente; 
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30(trinta) 

anos se mulher, com proventos integrais; 
b) Aos 30(trinta) anos de efetivo exercício em funções do magistério, 

se professor, e 25(vinte o cinco) anos, se professor com proventos 
integrais; 

c) ) aos 30(trinta) anos de serviço, se homem, o aos 25(vinte e cinco), 
se mulher, com proventos proporcionais há esse tempo; 

d) aos 65(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 
6O(sossenta . o mulher, com proventos proporcionais ao tempo do 
serviço; 

§ 1° - Lei complementar poderá estabelecer exceções ao disposto no 
inciso III, a e c no caso de exercício do atividade consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas; 

§ 20 - .4 lei disporá sobro a aposentadoria em cargos ou empregos 
temporários. 1- 

§ 3° - o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será 
computado integralmente par3 os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade. 

Y O de aposentadoria serão revistos na mesma 
proporção e na rnesrra data, supre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sondo tamboin estendidos aos inativos quaisquer bonoficlos ou 

vantagens posteriormnonto conct'dldoa aos servidores em atividades, Inclusive quando 
decorrente da transformação ou reclassificação do cargo ou funç&o em que se dou a 
aposentadoria, na forma da lei. 

§ 5° - O benefício d.'i pono por morto, corroapondorá A totalidade dos 

vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limito estabelecido cm lei, 
observado o disposto no par anterior. 

Art. 90 - São estáveis, após dois anos do ofetivo oxorcicio, os 
servidores nomeados em virtude do concurso público. 



§ 10 - O servidor público estável, só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que 
lhe seja assegurado ampla defesa. 

§ 2° - Invalidado por sentença judicial a demissão do servidor osffrvel, 

será ele reintegrado e o oventual ocupante da vaga, reconduzido ao cargo de origem, 

sem direito a Indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade. 

§ 3° - Extinto o cargo ou declarada sua necessidade, o servidor estável 
ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo. 

Art 91 - A aposentadoria do servidor ostatutário será concedida: 
aquele que tenha 30(trinta) anos de serviços; 

II - por idade, aquele que tiver 60(sessenta) anos, se mulher, e 
65(sossonta o cinco) anos para homens; 

III - o cálculo para os vencimentos da aposentadoria será feito de 
acordo com o salário mínimo, 95%(noventa e cinco por cento) do salário mínimo 
vigente; 

IV - para aqueles que tenham acima de um salário mínimo, o cálculo 
será 95%(noventa e cinco por conto) do ultimo salário recebido polo servidor; 

V - o cálculo das pensões dos estatutários será do 95%(novonta e 
cinco por conto) do salário mínimo vigente. 

VI o servidor estatutário que requer a aposentadoria por idade, só 
terá direito desde que tenha 05(cinco) anos de atividades Ininterruptas. 

SEÇÃO VII 

Da Segurança Pública 

Art. 92 - O município poderá constituir guarda municipal, força auxiliar 
destinada à proteção do seus bens, serviços o Instalações nos termos da lei 
complementar. 

§ 1 °  - A lei complementar do criação da guarda municipal, disporá 
sobre acosso, direitos, deveres, vantagens o regime de trabalho, com base na 
hierarquia e disciplina. 

§ 20 - A investidura nos cargos da guarda municipal, far-se-á mediante 
concurso público de provas ou de provas o títulos. 

TITULO III 

Da Organização Administrativa Municipal 

CAPÍTULO 1 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 93 - A administração municipal á constituída dos órgãos Integrados 
na estrutura administrativa da Prefeitura o do entidades dotadas do personalidade 
jurídica própria. 

§ 1° - Os órgãos da administração direta que compõem a estrutura 
administrativa da Prefeitura se orçjamzam e se coordenam, atendendo aos principais 
técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas atribuições; 

§ 20 - As entidades dotadas de personalidades jurídicas próprias que 
compõem a administração indiroti-, do município se classificam em: 



1 - autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio o receita próprios, para executar atividades típicas da 
administração pública, que requeiram para sou melhor funcionamento, gestão 

administrativa o financeira descentralizadas; 
II. - empresa pública 	entidade dotada do personalidade Jurídica de 

direito privado, com património o capital exclusivos do município, criada por lei, para 
exploração do atividades econômicas que o Governo soja levado a exercer, por força 
de contingência ou conveniência administrativa, podendo revestir-se do qualquer das 
formas administrativas em direito; 

III • sociedade do economia mista - a entidade dotada do personalidade 
jurídica do direito privado, criada por lei, para exploração do atividades econômicas, 

sob sua maioria, ao município ou a entidade da administração direta. 
IV - fundação pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, criada em virtude de autorização legislativa para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam execução por órgão ou entidades do direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio gerido pelos respectivos órgãos de direção o 
funcionamento custoado por recursos do município o do outras fontes. 

§ 3° - A entidade de que trata o inciso IV do § 20 adquiro personalidade 
jurídica com a inscrição da escritura pública de sua constituição do Registro Civil de 
Pessoas jurídicas, não se lhe aplicando as demais disposições do Código Civil 
concernente às fundações. 

CAPÍTULO II 

Dos Atos Municipais 

SEÇÃO i 

Da Publicidade dos Atos Municipais 

Art. 94 A publicação das leis e atos municipais far-so-a em órgão da 
imprensa loca,' ou regional ou por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara 
Municipal, conformo o caso: 

§ 1° - A escolha do orgão do inpronsa para a divulgação das leis e atos 
administrativos far-so-á através do licitação em que se levarão em conta não só as 
condições do preço, como as circunstâncias de freqüência, horário, tiragem o 
distribuição. 

§ 2° - Nenhum ato produzirá efeito antes do sua publicação. 
§ 30 A publicação dos atos não normativos, pela Imprensa, poderá ser 

resumida. 

Art. 95 - O Prefeito fará publicar: 

- mensalmente, o bamanceto resumido da receita o da despesa; 

ii - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados o 
os recursos recebidos; 

III - anualmente, até 15 do abril, polo órgão oficial do Estado, as contas 
de administração, constituídas de balanço financeiro, do balanço patrimonial, do 
balanço orçamentário o demonstração das variações patrlmonlais, om forma sintética: 

SIÇÁ() i  

Dos Livros 

Art. 98 	 manterá os livros que forem necessários ao 
registro de seus serviços 



§ l - Os livros serão abortos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou 

Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por funcionário designado para tal fim. 

§ 2 - Os livros referidos neste artigo, poderão ser substituido. por 

fichas ou outros sistemas, convenientemente autenticado. 

SEÇÃO lii 

Dos Atos Administrativos 

Art. 97 - os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser 

expedidos dom obediência as seguintes normas: 

- DECRETO- numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos: 

a) regulamentação de lei; 

b) Instituição, modificação ou extinção do atribuições não constantes 

de lei; 

c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na 

administração municipal; 

d) abertura de créditos especiais o suplementares, até o limite 

autorizado por lei, assim, como de créditos extraordinários; 

e) declaração de utilidade pública ou necessidade social, para fins de 

desapropriação, ou de servidão administrativa; 
f) aprovação do regulamento ou de regimentos dos órgãos que 

compõem a administração municipal; 

g) permissão de uso dos bens municipais; 

h) medidas executórias do Plano Diretor de Dosenvolvimento Interno; 

i) normas de efeitos externos, não privativos da lei; 

j) fixação e alteração do preços; 

ii - PORTARIA - nos seguintes casos; 
a) provimento o vacância dos cargos públicos o demais atos de efeitos 

Individuais; 
b) lotação e relotaçãj nos quadros de pessoal; 
c) abortura do õincltcánciag o processos administrativos, aplicação do 

penalidades e domais atos Individuais do efeitos Internos. 
d) outros casos determinados em lei ou decreto; 
Ul - CONTRATO - nos aoçjuIntee casos: 
a) admissão do corvIdoroe para serviços do caráter temporário, nos 

tortnos do art 81, IX, desta Lei Orgânica; 
b) execução do obras o serviços municipais, nos termos da lei. 

Parágrafo Únicç. - Os atos constantes dos Itens li a lii deste artigo, 
poderão ser delegados. 

SEÇÃO IV 

Das Certidões 

Art. 98 - A Profoltura o a Cãmara são obrigados a fornocer e 

qualquer Interessado, no prazo máximo do 15(quinzo) dias, certidões, dos atos, 
contratos o dociaôoa, doado que requeridas para fim, de direito, sob pene de 
responsabilidade do autoridado ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No 

mesmo prazo dovoro atondor &ta roquiuiçõoe judiciais se outro não for fixado pelo 
Juiz. 

Parágrafo único - As cortidôos relativas ao Poder Executivo, 
serão fornecidas polo Socetc; .;u .:iir.tor da Administração da Prefeitura exceto as 
dociamatórla. c, . u'. .. do cargo do Prefeito, que serão fornecidas poio 
Presidorito o 



CAPITULO Ul 

Dos Bens Municipais 

Art. 99 - Cabo ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto aqueles utilizados em seus serviços; 

Art. 100 - Todos os bens municipais deverão ser cadastrados com a 
identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em 
regulamento, os quais ficarão sob a responsabilidade do chefe da Secretaria ou 
Diretoria a que forem distribuídas. 

Art 101 - Os bens patrimoniais do município doverão ser classificados: 
1 - pela sua natureza; 
H- em relação a cada serviço; 
lii- Parágrafo único 	Deverá ser feita anualmente, a conferência de 

escrituração patrimonial com os bens existentes o, na prestação de contas do cada 
exercício, será incluído o inventário de todos os bens municipais; 

Art. 102 - A alienação de bens municipais, subordinada a existência de 
interesse público devidamente justificado, será sempre procedida do avaliação e 
obedecerá as seguintes normas; 

1 - quando imóveis, dependerá do autorização legislativa o 
concorrência pública, dispensada esta nos casos de doação e permuta; 

II - quando móveis, dependerá apenas de concorrência pública, 
dispensada esta em casos de doação, que será permitida exclusivamente para fins 
assistenciais ou quando houver interesse público relevante, Justificado pelo Executivo; 

Art. 103 - O Município preferencialmente à venda ou doação de seus 
bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização 
legislativa e concorrência pública; 

§ 1° A concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público, as entidades assistenciais, quando 
houver relevante interesse público, devidamente justificado. 

§ 20 A venda aos proprietários do imóveis lindeiros do áreas urbanas 
remanescentes o ina provo itáveis para edificações, resultantes do obras públicas, 
dependerá apenas do prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a licitação. 
As áreas resultantes do modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas 
condições que sejam aproveitáveis ou não, 

Art. 104 - A aquisição de bens imóveis, por conta ou permuta 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa. 

Art. 105 - E proibida a doação, venda ou concessão de uso de qualquer 
fração dos parques, praças, jardins -  ou largos públicos, salvo - a permissão a titulo 
precário, de pequenos espaços destinados à venda de jornais, revistas ou 
refrigerantes. 

Ari 106 - O uso de bens municipais, por terceiros, só poderá ser feito 
mediante concessão, ou permissão a título precário o por tempo determinado, 
conforme o interesso público exigir. 

§ 10 	A concessão de uso dos bens públicos do uso especial e 
dominical dependerá de lei e concorrência e será feita mediante contrato, sob pena de 
nulidade do ato, salvo na hipótese do § 1° do art. 103, desta Lei Orgânica. 

§ 2° - A concessão administrativa de bens públicos de uso comum, 
somente poderá ser outorgado para finalidade escolares, de assistência social ou 
turística, mediante autorização legislativa. 

§ 3° . A permissão de uso que poderá iniciar sobro qualquer bem 
público, será feita a titulo precário, por ato unilateral do Prefeito, através de decreto. 

p. 



Art. 107 - A utilização e administração dos bons públicos do uso 

especial, como mercado, matadouro, estações, recintos de espetáculos e campos de 
espor-te, serão feitos na forma das leis o regulamentos 

CAPITULO IV 

Das obras e Serviços Municipais 

Art. 108 - Nenhum empreendimento do obras o serviços do município, 
poderá ter início sem prévia elaboração do Plano respectivo, no qual, obrigatoriamente, 
conste: 

- a viabilidade do empreendimento, sua conveniência o oportunidade 
para por interesso comum; 

II os pormenores para a sua execução; 
II! - os recursos para atendimento das respectivas despesas; 
IV - os prazos para o seu início a conclusão, acompanhados da 

respectiva justificativa; 
§ 1° - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de 

extrema urgência, será executado som prévio orçamento do sou custo. 
§ 20 - As obras públicas poderão ser executadas pela prefeitura, por 

suas autarquias o demais entidades da administração indireta o por terceiros, mediante 
licitação; 

Art 109 - A permissão de serviço público a titulo precário, será 
outorgado por decreto do Prefeito, após edital de chamamento de interesso para 
escolha do melhor pretendente, sondo que a concessão só será feita com a 
autorização legislativa, mediante contrato, precedido de concorrônci-a pública. 

§ lO - Serão nulas de pleno direito às permissões, as concessões, bom 
como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido. 

§ 20 - Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre sujeitos a 
regulamentação e fiscalização do município, incumbidas aos que executem, sua 
permanente atualização e adequação as necessidades dos usuários. 

§ 30 . O município poderá retornar, som indenização, os serviços 
permitidos ou concedidos, desde que executados em dosconformidade com o ato ou 
contrato, bem como aquele que se revelam insuficientes para o atendimento dos 
usuários. 

§ 4° - As concorrências para a concessão de serviço público deverão 
ser precedidas do ampla publiciddo, em jornais e rádios locais Inclusivo em órgãos de 
imprensa da Capital do Estado, mediante edital ou comunicado resumido. 

Art. 110 . As tarifas dos serviços públicos deverãosor fixados pelo 
Executivo; tendo-se em vista a justa einuneração. 

Art. 11 - Nos serviços, obras o concessões do município, bem como 
nas compras e alienação, será adotada a licitação, nos termos da lei; 

Art. 112 - O município poderá realizar obras o serviços de interesse 
comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, bem 
assim, através de consórcio com outros municípios. 

CAPITULO V 

Da administração Tributaria Financeira 

SEÇÃO 1 

. 	ributos Municipais 



Art 113 - São tributos municipais os impostos, as taxas o as 
contribuições do melhoria, decorrentes do obras públicas, Instituídas por lol municipal, 
atendido os princípios estabelecidos na Constituição Federal o nas normas gerais do 
direito tributário. 

1> 	 Art. 114 - São do competência do município os Impostos sobre: 
1 - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão, intervivos qualquer, por ato oneroso de bens imóveis, 

por natureza ou concessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os do 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

Iii - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo 
diesel; 

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência do Estado, definidos na lei complementar prevista no art 146 da 
Constituição Federal; 

§ 1° O imposto previsto no Inciso 1 poderá ser progressivo nos termos 
da lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social; 

§ 20 • O imposto previsto no inciso II não incido sobro a transmissão do 
bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa em realização do capital, nem 
sobre a transmissão de bens do direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção do pessoa jurídica, salvo se, desses bens ou direitos, locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil; 

§ 30 - Lei ordinária municipal determinará medidas para que os 
contribuintes sejam esclarecidos sobre os impostos municipais, bem como a respeito 
daqueles que incidam sobro mercadorias e serviços. 

Art. 115 - As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão do 
exercício do Poder de Polícia ou pela utilização efetiva ou potencial do serviços 
públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a disposição 
pelo município. 

Art. 116 - A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos 
proprietários de imóveis valorizados por obras públicas municipais tendo como limite 
total à despesa realizada e como imite individual o acréscimo de valor que a obra 
resulta; para cada imóvel beneficiado. 

Art. 1 '.7 	Sempre uuo possível os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração municipal, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades ecc.mômicas do contribintt. 

Parágrafo único - Ás taxas não poderão ter base de cálculo própria dos 
impostos. 

Art. 118 - O município poderá instituir contribuição, cobrada do seus 
servidores, para o custcio, em benefício destes, de sistemas de providência e 
assistência social. 

SEÇÃO 11 

D. Recoita a cia Despesa 

Art. 119 - A 	 !:ufliipal constituir-se-á da arrecadação dos 
tributos municipais, da participaço err tributos da União e do Estado, dos recursos do 
Fundo de Participação dos Municipios e da utilização de seus bens, serviços atividades 
e de outros ingressos. 



1 Art. 120 - Pertencem ao município: 

- o produto da arrecadação de imposto da União sobre rendas e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobro rendimentos pagos, a 
qualquer título pela administração direta, autárquica o fundações municipais; * 

II - 50%(cinqüonta por conto) do produto do arrocadação de impostos 
da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos Imóveis situados no 
município. 

III - 50%(cinqüenta por cento) do produto da arrecadação de impostos 
do Estado sobre a propriedade do veículos automotores licenciados no território 
municipal. 

IV 	25% (vinte e cinco por conto) do produto da arrecadação de 
imposto do Estado sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal do comunicação. 

Ari. 121 - O município divulgará até o último dia do mês subsequente 
ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos 
recebidos, os valores tributários entregues o a entregar a expressão numérica dos 
critérios de rateio. 

Art. 122 - Cabe ao município designar fiscais municipais em cada Posto 
Fiscal do Estado, em seu município, o acompanhar a fiscalização estadual no que 
couber, tentando acabar com a sonegação de impostos. 

Art. 123 - A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização cio 
bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito, mediante edição de 
decreto. 

Parágrafo único - As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir os 
seus custos, sendo reajustáveis quando deficientes ou excedentes. 

Art. 124 - Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento do tributo 
lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação. 

§ 1° Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento no 
domicilio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação federal pertinente. 

§ 20 - Do lançamento do tributo cabe recurso do Prefeito, assegurado 
para a sua interposição o prazo do 15(quinzo) dias, contados da notificação. 

Art. 125 • Ne.huma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista 
recurso disponível o crédito votado pela Câmara, salvo que ocorrer por conta do 
crédito extraordinário. 

Art. 126 - Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada 
sem que dela conste à indicação do recurso para atendimento do correspondente 
cargo. 

Art.. 127 - As disponibilidades do caixa do município, do suas 
autarquias e fundações e das empresas por ele controladas serão depositadas em 
instituições financeiras óïiciais, salvo o -s casos'previstos em lei. 

SEÇÃO III 

Do Orçamento 

Aft 128 - A elaboração e a execução da lei orçamentária anual 'e 
plurianual de investimento obedecerá ás regras estabelecidas na Constituição Federal, 
na Constituição do Estado, nas normas do Direito Financeiro o nos preceitos desta lei 
Orgânica. 

Parágrafo único - 3 Poder Executivo publicará até trinta dias após o 
encerramento Ca cada bimestre, reiatório resumido da execução orçamentaria. 

Art. 129 - A lei orçamentaria anual compreenderá: 
o orçamento ticnm rterente aos Poderes do Município, seus fundos, 

orgão e entkiacies da acim!nstr. 	tir..ta o indireta; 



- 

ii • o orçainonto do soguridado social, abrangendo todas as ontidados o 

Órgão...a ola vinculada, da administração direta o indIreta, bom como os fundo 
:irÍ4iíqo.s pelo Poder Público; 

4r1,.,130 O Prefeito enviará a Câmara Municipal, até o dia 03(três) de 
ou$ubroca.c1a ano o Projeto do lei orçamentaria para o exercício seguinte.  

§ 1° 	Soató 3.O(trarta)- -d ocifbro a Câmara não o dovoivor para e 
Projeto original do Executivo será promulgado como lei 

§ 2° 	Se o Prefeito deixar do enviar a Câmara o Projeto de lei 
amontaria no prazo estipulado neste artigo, a Câmara considerará como proposta a 

- '1ol 
 

orçamontaria vigonto introduzindo-lho as modificações necessárias;  

Art 131 - aplicam-se ao Projeto do lei orçamentaria no que não 
contrariar o disposto nesta seção, as normas relativas ao processo legislativo. 

Parágrafo único - O Prefeito poderá enviar a mensagem à Câmara, para 
propor modificação ao Projeto do lei orçamentaria, onquanto não estiver concluída a 
votação da p rto cuja alteração é proposta. 

ç 	 Art. 132 - Rejeitada pela Câmara o Projeto do lei orçamentaria anual 
prevalecerá, para o ano seguinte o orçamento do exercido em curso aplicando-se-lhe 
atualização do valores. 

Art. 133 - O município para execução do projotoa, programas, obras, 
serviços ou despesas cuja execução se prolongue além do um exercício, financeiro. 
deverá elaborar orçamentos plurianuais de investimentos. 

Parágrafo único - As dotações anuais dos orçamentos plurianuais 
dovorão ser incluídas no orçamento do cada oxorcicio, para utiiLzaçáo do respectivo 
crédito. 

Art. 134 - O orçamento será uno, Incorporando-se obrigatoriamente na 
receita, todos os tributos, rendas o suprimento do fundos, o Incluindo-se, 
discriminada monto, na desposa, as dotações nocossárias ao custo do todos os 

serviços municipais. 
Art. 135 - O orçamento não conterá dispositivo estranho à previsão, 

nem a fixação da desposa ante riormonto autorizada. Não ao inciuom nesta proibição a: 
- autorização para abortura do cróditos suplementares; 

, 	 ii - contratações de operações do créditos, ainda que por antecipação 
do receita, nos termos da lei; 

Art. 136 - São vedados: 
- o inicio do programas ou projetou não Incluídos na lei orçamentaria 

anual; 

ii - a realização de despesas ou a sanção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçainentários ou adicionais; 

til - a roaiizoção do oporaçõou do créditos que oxcodam o montante das 
dnspons do capital, ronsalvados as autoridades modianto créditos suplementares 0(1 

especiais com finalidades precisas, aprovado pela Câmara por maioria absoluta: 
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou desposa, 

ressalvadas a repar -tição do produto do arrecadação dos impostos a que no refere os 
arts. 158, 159, da Constizuição Fodoral, a dusaJnação do rocursospar.0 a manutenção o 

dosonvoivimonto do ominirio, como ddtormlnodo polo art. 163 desta Lei Orgânica o a 

prestação do garantias às operações do crédito por antecipação do receita, previstas 
no art. 135, Ii desta Lei Orgânica. 

- A abertura do créditos supiornontaros ou oupociais som prévia 
autorização Ioçjlsiativa o num Indicação dou recursos corrospondontes: 

Vi - a transposição, o rornanojamonto ou a tranaforéncia do rocurson 
do uma categoria do proçjraniação para outro ou do um órgão para outro, som pr6via 
autorização legislativa: 

VII -. a cor'icossão ou utilização do créditos ilimitados; 
VIII - a utilização, som autorização legislativa especifica, de recursos 

do orçamento fiscal o da soguridado social para suprir necessidade ou coibir o déficit 
10  



do empresas, fundações e fundos, inclusive os mencionados no art. 129 desta Lei 
..Orgânica. 

- Nenhum investimento cuja execução ultrapasso um exercício 

Jinanceiro poderá ser iniciado som provia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que 
' 	

autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade 

§ 2 0 	Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
'roxorcício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 

promulgado  nos últimos quatro meses daquele exercício caso em que, reabertos nos 

limites do seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercido financeiro 

subsequente. 
§ 30 A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 

atender a despesa imprevisível e urgente, como as decorrentes do calamidade pública. 
• 	 Art. 137 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentarias 
• 	compreendem os créditos suplementares o especiais, destinados a Câmara municipal, 

ser-lho-ão entregue até o dia 20(vinto) do cada mês. 
Art 138 - A despesa com pessoal ativo e inativo dos municípios não 

poderão exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

Parágrafo único - A concessão do qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração do estrutura do carreiras, bom como a 
admissão de pessoal, a qualquer titulo pelos órgãos o entidades do administração 

direta, só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentaria suficiente para 
atender as projeções de despesas do pessoal o aos acréscimos dela decorrentes. 

TÍTULO IV 

Da Ordom Econômica o Social 

CAPiTULO 1 

Disposições Gerais 

Art. 139 - O município dentro do sua competência, organizará a ordem 
econômica e social, con'iiiando a Iib:rdade de iniciação com os supqrioros interesses 
da coletividade. 

Art 140 - A intorv-nçãc do município, no domínio econômico terá, 
principalmente, em vista estimular e orienta- a produção, dofondor os interesses do 
povo o promover a justiça o solidariedade social. 

Art. 141 - o trabalho ó obrigação social, garantido a todos o direito ao 
emprego e a justa remuneração, que proporcione existõncia digna na família e na 
sociedade. 

 Art. 142 - O município considerará o capital não apenas corno 
instrumento produtor do lucro, mas também como meio de expansão econômica e de 
bom-estar coletivo. 

ArL 143 - O município assistirá os trabalhadores rurais o suas 
organizações legais, procurando ptoporcionar-lhos entro outros benefícios, moios do 
produção o de trabalho, crédito ci preço justo, saúde o bom-estar social. 

• 	.itas de impostos as respectivas cooperativas. 

1L(J 
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Art. 144 - O município dentro de sua competência, regulará o serviço 
social, favorecendo e coordenando as iniciativas particulares que visem a esse 
objetivo. 

§ 10 - Caberá ao município promover e executar as obras que, por sua 
flàtUrozae extensão, não posem ser atendidas pelas instituições do caráter privado. 

§ 20 - O plano de assistência social do município, nos termos que a lei 
estabelecer, terá por objetivo a correção dos desequilíbrios dos sistemas social e a 

• recuperação dos elementos desajustados, visando a um desenvolvimento social, 
consoante previsto no art. 23, da Constituição Federal. 

Art. 145 - Compete ao município, suplementar, se for o caso os planos 
de previdência social, estabelecidos na lei Federal. 

§ 10 - O município deverá conceder auxílio ou pensão aos deficientes 
físicos e visuais que: 

- depender totalmente dos outros para sobreviver; 
II - o sou responsável tenha residência comprovada do no máximo 

10(dez) anos no município e comprovar ser incapaz de sustentá-lo; 
tU - já tenha requerido auxilio ou pensão a outros órgãos e que tenha 

sido rejeitado seu requerimento; 

§ 2 1  - a pensão não poderá ser inferior ao que ganha o aposentado da 
zona rural; 

§ 3° - No ato em que este deficiente passar a receber beneficio pela 
Previdência social, ou por outro órgão superior, deixará de receber pensão pelo 
município. 

Art. 146 o servidores públicos municipais da Prefeitura de Buriti dos 
Lopes, que contém cinco anos ou mais efetivo exercício, terão direito a computar, para 
efeito de aposentadoria por tempos de serviço, por invalidez o compulsório, o tempo 
om atividade regido pela Lei n.° 3.807 (Lei Orgânica da Providência Social). Do 26 de 
agosto de 1960, e a Legislação subsequente. 

Art. 147 	para a finalidade desta lei, a contagem do acordo com a 
legislação pertinente observado o que se segue: 

Não será contado por um sistema o tempo do serviço que já tenha 
servido de base para a concessão de aposentadoria por outro sistema, nem também 
tempo concomitante; 

li - O tempo roativo filiação do segurado do que trata o artigo 5 1  item 
3° da lei n.° 3.807, do 26 de agosto ie 1996, bom corno dos segurados facultativos, dos 
domésticos e dos trabalhadores autônomos somente será computado se ficar 
comprovado o recolhimento das respectivas contribuições com os acréscimos legais 
correspondentes. 

Art 148— As aposentadorias .de que fala o artigo 1 resultantes da 
contagem reciproca do tempo de serviço previsto nesta lei, serão concedidas e pagas 
pelo órgão a que pertence o interessado a data do requerimento do citado beneficio, 
excetuando-se aqueles que pertencem ao regime da Consolidação das leis do Trabalho 
(C L T) , por serem diretamente beneficiados polo INSS. 

Art 149 	Ação do município no campo da assistência social, 
objetivará promover: 

- a integração do indivíduo ao mercado de trabalho o ao moio social. 
II - o amparo á velir.c e a criança abandonada; 
tU - a integraçâu d±s t..rnuriidades carentes; 
Parágrafo único - Na formu!ação e desenvolvimento dos programas de 

Assistência Social, o m1icipic buscará a participação das associações 
representativas da comunidade. 

CAPfTULO III 

O; Saúde 



Art. 150— Sempre que possível, o município promoverá: 

- Formação do corisciôncia sanitária individual nas primeiras idades, 
através do ensino primário; 

II - Serviços hospitalares o dispensários, cooperando com a União o o 

Estado, bem como as Iniciativas particulares, filantrópicas; 

III - Combate às moléstias específicas, contagiosas o infectas 
contagiosas; 

IV - Combate ao uso de tóxico; 
V - Serviços de assistência à maternidade o a infãncia; 
Parágrafo único - Compete ao Município suplementar, se necessário, a 

legislação federal, e a estadual que disponham sobro a regulamentação, fiscalização o 
controle das ações o serviços de saúde, que constituem um sistema único. 

Art. 151 - A inspeção módica nos estabelecimentos de ensino 
municipal terá caráter obrigatório. 

Parágrafo único - Constituirá exigência indispensável o apresentação 
no ato da matrícula, do atestado de vacina contra moléstias infecto-contagiosas. 

Art. 152 - O município cuidará do desenvolvimento das obras o 
serviços relativos ao saneamento e urbanismo, com a assistência da união e do 
Estado, sob condições estabelecidas na lei complementar federal. 

Parágrafo único - Fica assegurado à participação popular, quando da 
criação do Conselho Municipal de Saúde, através de órgãos públicos, entidades 
representativas do setor, reconhecidas por lei, com poder deliberativo sob a 
coordenação da Secretaria de Saúde Municipal ou órgão oficial competente. 

CAPITULO IV 

Da Família, da Educação, da Cultura o do Desporto 

Art 153 - o município dispensará proteção especial ao casamento o 
assegurará condições morais, fisicas e sociais indispensáveis ao desenvolvimento, 
segurança e estabilidade da família. 

§ 1 1  - Serão proporcionadas aos interessados todas as facilidades para 
a celebração do casamento. 

§ 20  - A lei disporá sobre a assistência aos idosos, a maternidade o aos 
excepcionais. 

§ 3 1  - Compete ao município suplementar a legislação federal e a 
estadual dispondo sobre aproteção a infância, a4uventudo e as possoasportadoras do 
deficiência, garantindo-lhos o acesso a logradouros edifícios e veículos de transporte 
coletivo. 

§ 4 0  Para a execução do previsto neste artigo, serão adotadas entre 
outras, as seguintes medidas: 

- amparo às famílias numerosas e sem recursos. 
li - ação contra os males que são Instrumentos da dissolução da 

família;  
III - estimulo aos países e as organizações sociais para a formação 

moral, cívica e intelectual da juventude: 
IV - colaboração com as entidades assistenciais que visem a proteção 

e educação da criança; 
1 - a:io ás çsoas idosas, assegurando sua participação na 

comunidade, defendendo sud dignidade e bem-estar e garantindo-hes o direito a vida; 
VI - colaboração com a União, com o Estado e com outro município, 

para a solução cio problema dos mencies desamparados ou desajustados, através de 
processos adequados de permarme:it& recuperação. 



§ 2 1  - A lei disporá sobre ,a fixação do datas comemorativas de alta 
significação para o município e os diferentes segmentos étnicos que compõem a 
comunidade local. 

§ 3° - A administração municipal, cabo na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta quantds 
delas necessitam. 

§ 40 - Ao município cumpre proteger os documentos, as obras, e outros 
bens de valor histórico, artísticos e culturais, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis o os sítios arqueológicos. 

Art. 155 - o dever do município com a Educação será efetivamente a 
garantia de: 

- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que ele 
não tiver acesso na idade própria. 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade o gratuidade ao ensino 
médio. 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

IV - atendimento om. crocho,o pr&-oscolaas crianças do zero a sois 
anos do idade. 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade do cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado as condições do 
educando; 

VII - atendimento ao educando no ensino fundamental, através do 
programas suplementares de material dedático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

§ 1 0  - O acesso ao ensino obrigatório o gratuito é direito público 
subjetivo, acionável mediante mandato do injução; 

§ 21  - O não oferecimento do ensino obrigatório polo município, ou sua 
oferta irregular, importará responsabilidade do a autoridade competente; 

§ 30 - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lho a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela 
freqüência a escola. 

Art. 156 - O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar. 

Art. 157 - O ensino oficial do município será gratuito em todos os 
graus e atuará prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar. 

§ 10 - oensino religioso, de matrícula facultativa,, constitui disciplina 
dos horários das escolas oficiais -  domuniclpio e será ministrado de acordo com a 
confissão religiosa do aluno, manifestada por ele se for capaz, ou se representante 
legal ou responsável. 

§ 21  - O ensino fundamental será ministrado em língua portuguesa; 
§ 30 - o município orientará estimulará, por todos os meios, a educação 

física, que será obrigatória nos estabelecimentos municipais de ensino o nos 
particulares que recebem auxilio do município. 

Art 158 - O ensino é livre a iniciativa privada, atendida as seguintes 
condições: 

- cumprimento das normas gerais de educação nacional; 
- autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos competentes; 
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Art. 159 - Os recursos do município serão destinados às escolas 

públicas,., podendo ser dirigidas às escolas comunitárias, confeccionais ou 
filántrópicas, definidas em lei federal, que: 

- finalidade não lucrativa e aplique seus excedentes financeiros em 
educação; 

II - Assegurern a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional ou ao município, no caso de encerramento de 
íuás atividades; 

§ 1 1  - Os recursos do que trata este artigo serão destinadas as bolsas 
de estudo para o ensino fundamental, na forma da lei para os que demonstrem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas o cursos regulares da rede 
pública na localidade de residência do educando, ficando o município obrigado a 
investir prioritariamento na expansão de sua rodo na localidade. 

Art. 160 - O município auxiliará pelos meios ao seu alcance as 
organizações beneficentes, culturais e arnadoristas, nos termos da lei, sendo que as 
amadoristas e as colegiais terão prioridade no uso do estágio, campos e instalações de 
prioridade do município. 

Art. 161 - O município manterá o professorado municipal em nível 
econômico, social e moral a altura do suas funções. 

Art. 162 - A lei regulará a composição, o funcionamento e as 
atribuições do Conselho Municipal do Educação e do Conselho Municipal do Cultura. 

Art. 163 - O município aplicará anualmente, nunca menos de 25%(vinte 
e cinco por cento) no município, da receita resultante do impostos, compreendida a 
proveniente de transferência, e na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 164 - E da competência comum da União, do Estado e do 
município, proporcionar os meios de acesso à cultura, a educação e a ciência. 

CAPÍTULO V 

Da Política Urbana 

Art 165 - As terras pertencentes ao Patrimônio municipal, somente 
poderão ser dadas em aforamento em lotes no máximo de 10x30ms, as pessoas 
comprovadamonte necessitadas e que não possuam outro imóvel urbano. 

§ 10 - Os lotes afõrados não poderão ser utilizados em transações 
comerciais ou qualquer outro tipo de especulação, a não ser depois de beneficiados de 
acordo com esta Lei Orgânica. 

§ 2° - O foreiro se obriga a construir benfeitorias 4  no, prazo máximo de 
1(um) ano sob pena do imóvel voltar ao domínio útil do município. 

§ 3 1  - O município poderá adquirir terras para assentamentos de 
colonos, cada colono terá direito a uma área do 2(dois) hectares irrigado, obedecido 
em tudo o que tratar a legislação em vigor. 

§ 40 Todos os terrenos que foram aforados antes desta lei, obedecerão 
aos parágrafos 1° e 2 1  deste aIJÇJO. 

§ 5° - O município poderá aforar lotes do no máximo 40x60ms, para 
assentamento do Indústrias ou Fábricas dentro do município. 

Art. 166 - A poíitica de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 
Público municipal, conforme diretrizes quais fixadas em lei, tom por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bom-estar de seus 
habitantes 

§10 - O plano Diretor, aprovado pela Câmara municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§2° - A propriedade urbana cumpro sua função social quando atende 
as exigôncias fundamentais de ordenação da cidade, expressas no Plano Diretor. 
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§3° - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévias 
o justas idenização em dinheiro. 	 - 

Art. 167 - São isentos do tributos, os veículos do tração animal e o 
demais Instrumentos do trabalho do pequeno agricultor, empregados no serviço da 
prptia lavoura ou no transporto de seus produtos. 

Art. 168 - Será isento de impostos sobro propriedade predial o 
territorial urbana, o prédio ou terreno destinado à moradia do proprietário de pequenos 
recursos, que não possuam outro imóvel, nos termos e no limito do valor que a lei fixar.  

- 	 CAPITULO VI 

Do Moio Ambiente 

Art. 169 - Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, Impondo-se o 
Poder Público municipal e a coletividade o dever do defendê-lo o preservá-lo para as 
presentes o futuras gerações. 

§1 1  - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
- preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
li - preservar a diversidade o a integridade do patrimônio genético do 

País o fiscalizar as entidades a pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sondo a alteração e a supressão permitidas somente através 

de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos tributos que 
justifiquem sua proteção. 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação do obra ou atividade 
potencialmente causadora do significação degradação do moio ambiente, estudo 
prévio do imposto ambiental a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização o o emprego do técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade do vida e meio 
ambiente. 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis do ensino e a 
conscientização pública para a preservação do moio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedados na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção do espécies ou 
submetam os animais ã crueidadu: 

VIII - proibir o dosmatamonto nasmargens dos rios, Parnaíba, Longá e 
Pirangi, até 30 metros nas margens dos respectivos. 

§10 - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 
meio ambionta degradado, do acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 

§2° - As condutas o atividades consideradas lesivas ao moio ambiente, 
sujeitarão aos infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais o 
administrativas, ind.a pendo ntomrito da obrigação do reparar os danos causados. 

CAPÍTULO Vil 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Art. 170 - Qualquer 	tdado tom direito cio requerer ou obter 
informações sobre atos, prOjutO e obras da admlnIstraço direta ou Indireta do 
município, sob pena do responsabiiidado, ressalvados os casos cujo sigilo soja 



comprovadarnontu indisponsávol à segurança da sociedade das entidades 
administrativas. 

Ãrtf 171 - São gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma tIL 
foi: 

a) o registro civil do nascimento; 
b) a certidão do óbitos; 
Art.. 172 - Todo cidadão que exercer o mandato oiotivo do Prefeito 

• icipai.quo tocha mais do 65(sossonta o cinco) anos do idade torá direito à pensão 
oquivafonto a 02(dois) pisos nacional do salário desde que comprovo através de 

44pc.u.monto do fé pública, tenha uma ronda mensal Inferior á 03(trós) salários mínimos, 

Parágrafo único - As viúvas doa ex-Prefeitos com mais de cinqüenta 
anos, deverão receber POfl8O equivalente ao estabelecido foste artigo. 

Art. 173 - A família, a sociedade e o município tom o dever de amparar 
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defondondo sua 

dignidade o bem-estar o garantindo-lho o direito a vida. 
Parágrafo único - Aos maiores do 65 (sessenta o cinco ) anos, bom 

como o deficiente visual (cegos) é assegurado a gratuidade dos transportes dentro do 
município. 

Art. 174 - O munlclpio obriga-so a criar mecanismos que combatem a 
discriminação o promovam a igualdado ontro 09 cidadãos. 

Art. 175 - O município obriga-se a implantar o a manter órgãos 
específicos para tratar das questões relativas a mulher, que terá sua composição, 
organização o compotôncia fixadas em ioi garantidas à participação do mulheres 
representantes da comunidade cern atuação comprovada na defesa do seus direitos. 
Ex: Conselho da Condição Fominlriu. 

Art. 176 - Serão formadas Comissões do Ética junto ao Poder 

Executivo, cujos objetivos serão: 

- garantir a educação igualitária entre os alunos de ambos os sexos; 
li - eliminar os estereótipos sexistas, racistas o sociais dos livros 

didáticos, manuais escolares e literatura infanto-juvenil; 

lii - impedir o Poder Público de veicular propaganda que resulte em 

prática discriminatória; 

Parágrafo único - O Conselho da Condição Feminina, ou órgão similar, 
participará obrigatoriamente das comissões a que se refere este artigo. 

ArL 177 - O município obriga-se a possibilitar a implantação do uma 
política de combato à violência nas relações familiares, o em especial, contra a mulher, 
que efetive ações de prevenção e combate a essa violência. 

Art. 178 - São t.arribárTl direitos, os constantes na Constituição Federal. 

CAPITULO Viii 

Dos Direitos Individuais 

Art. 179 	Todos são iguais perante a lei, som distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, a liberdade á igualdade, a segurança o a propriedade, 
nos termos seguintes: Art. 5, da Constituição Federal. 

- Ninguém será preso em flagrante delito ou por ordem escrita e 

funda.mentada de autoridade judiciária competente, salvo, nos casos de transgressão 

militar ou crime propriamente militar, definido em lei; 



II - A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamento ao Juiz competente e a família do preso ou pessoa por ele 
indicada. 

III - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado sendo-lhe assegurada à assistência da família e do advogado. 

IV - E livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente do censura ou licença. 

V - A casa é asilo inviolável do indivíduo a ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso do flagrante, delito ou 
désastre, ou para prestar socorro, ou durante o dia, por determinação Judicial; 

VI - Todos poderão reunir-se pacificamente, sem armas em locais 
abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sondo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente. 

VII - A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os moios de financiar o 
seu desenvolvimento. 

TiTULO V 

Disposições Gerais 

Art 180 - Incube ao município: 
- Implantação de ruas de lazer e centros sociais urbanos e mais, para 

a prática de atividades sociais diversas, nos setores mais êarentos, 
li - Incentivo municipal a festas populares, folclóricas e religiosas. 

Apoio municipal as ativicfdes artísticas locais, festivas e feiras do artesanato. 
III - Estudos para obtenção de recursos financeiros, através de 

impostos de ronda para atividades culturais. 
IV ~ Implantação do programas municipais para apoio às práticas 

esportivas e de lazer, criando condições adequadas, especialmente junto aos jovens. 
ArL, 181 - E obrigação do Poder Executivo Municipal, calçamentar no 

mínimo 500(quinhentos) metros linear do ruas, de todo o povoado que tenha cem ou 
mais residências comprovadas. 

Art. 182 - O Poder Executivo Municipal, deverá criar creches nos 
povoados que tenha cinqüenta ou mais residências comprovadas. 

Art. 183 - Em casos de calamidade e emorgôncis, o Prefeito fica 
autorizado a abrir frentes de serviços. 

Parágrafo único -- Estas frentes de serviços serão: Conservação e 
desmatamento de estradas municipais, açudes públicos, poços, etc... 

Art. 184 - O Poder Executivo Municipal, tabelará os preços de 
carnos(bovinos, sumos, caprinos, peixes e avos) dentro do município de acordo com 
as entidades de classe, instituições filantrópicas o associações do moradores o 
vereadores. 

Art. 185 - Projeto do lei de iniciativa popular, do interesse específico do 
município, da cidade ou de bairros, deverão ser subscritos por no mínimo de 5% (cinco 
por cento) do eleitorado. 

Art. 186 - A Câmara Municipal, guardada a proporcionalidade com a 
população do município, compõe-se de onze vereadores. 

Parágrafo único - A população do município será aquela existente até 
o dia 31 de dezembro do ano anterior ao da eleição municipal apurada pelo órgão 
federal competente. 



Art. 187 - O Regimento interno da Córnara, definirá os casos de 
Incompatibilidade com o decoro parlamentar. 

Art. 188 - A população poderá convocar oxtraordlnariamonto a Córnara 
Municipal, por motivo rolovanto doado que roquorida por um rnmnlrno do 0,5%(do 

oloitorado Inscrito no município ou por trôn entidades devidamente legalizada). 

Art. 189 - O total do subsídio dos vereadores, não poderá ultrapassar a 
oito por conto da roceita bruta do município. 

Art 190 - A taxa de iluminação pública do município, cobrada pela 

concossionária onorgótica do Piauí, não poderá ser suporior a cobrada da capital. 
Art. 191 - O Poder Executivo Municipal, tem por obrigação fazer o 

pagamento dos funcionários públicos municipais, até o primeiro dia útil do môs 

ao g Lii fl to. 

Art. 192 - o pagamento do 13 1  salário do funcionalismo público 

municipal, tem por obrigação sor pago no máximo até o último dia útil do mós de 

(iozombro, entoa do notei, InclusIvo o paçjamonto roforonto ao mês do dozombro. 
Art. 193 - O município atuará priorita ria monte no ensino fundamental e 

pré-escolar, aplicando 25°.6(vinto o cinco por conto) da sua receita, na manutenção e 
dosonvoivimonto do onoino. 

Art. 194 - Os professores o os demais servidores contratados e 
regidos pela C.L.T, que trabalharem oito horas por dia, deverão receber o Piso Nacional 

do Salários, os quo tiverem jornada do trabalho diferente dovorão receber salário 

calculado a hora trabalhada baseada no salário mínimo. 
Art. 195 - São datas do alta significação para o município: 

04 do setembro - dia-do Buriti 
04 de outubro - dia de são Francisco 

08 do clozornbro - dia da imaculada Conceição 

13 de dezembro -dia do Santa Luzia, os quais serão considerados 
feriados municipais. 

ArL 196 - Será vedada no município, ao delegado do policia militar ou 
civil, a cobrança de taxas corno: 

a) liconça a parques, circos, espetáculos; 
b) iiconça a festa dançante: 
c) cobrar taxas do sinuca 
d) cobrar taxas ao comércio por venda cio bobidas alcoólicas, quando 

elas já pagam o ]CIVIS; 

Paráçrao úmco --o que diz respeito à festa dançante, a circo, parques 
etc, Bondo apenas uxlgido prévio aviso ou comunicação por escrito à autoridade 
competente. 
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Ari. 197 - O município obriga-se a cumprir na integra as Constituições Federal 
Estadual e esta Lei Orgânica 

Ari 198 - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos integrantes da Câmara 
Municipal, revogada as disposições em contrário. 

Buriti dos Lopes, (P1) 05 de abril de 1990 

INÁCIO PORTELA NETO 
PRESIDENTE 

ELIAS GONÇALVES DA SILVA 
V PRESIDENTE 

FRANCISCO JOSÉ DE BRITO 
10 SECRETÁRIO 

BERNARDO LUCAS MATEUS FILHO 
2 0  SECRETÁRIO 



ti 
BERNILDO DUARTE VAL 

VEREADOR 

RAIMUNDO NONATO SOBRINHO 
VEREADOR 

FRANCISCO LÁZARO DUARTE 
VEREADOR 

1" 

4: 

AGOSTINHO DE CASTRO CARVALHO 
VEREADOR 

FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO 
VEREADOR 

MARIANO LUCAS DE SOUSA SOBRINHO 
VEREADOR 

MIGUEL SEIXAS DE OLIVEIRA 
VEREADOR 
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ATO DAS DISPOSICÕES ORGÂNICAS TRANSITÓRIAS 

Art. 1° O Município instalará 01(um) Centro Administrativo no máximo dentro de 
10(dez) anos, a partir da promulgação da Carta Municipal 

Art. 2 - O Poder Executivo Municipal, deverá construir a Casa do Estudante em Buriti 
dos Lopes, para beneficiar os nossos estudantes do interior. 

Au. 30 - O Poder Executivo deverá criar um novo estatuto para funcionalismo público 
municipal ou transformar num só regime jurídico C.L.T. 

Parágrafo único - Os servidores estatutários deverão fazer opção para regime de 
desejarem. 

Au. 40 - O município instalará um Ginásio Municipal, com curso profissionalizante em 
no máximo 1 0(dez) anos após a promulgação desta lei Orgânica. 

Art. 50 - Q Município instalará um centro social urbano (CSU), no prazo mínimo de 10 
(dez) anos após a promulgação desta Lei Orgânica 

Parágrafo único - Centro Social Constará de: 
a) Creches; 
h) Centro de iniciação Profissional; 
c) Asilo de idosos, 
d) Praças esportivas. 

Buriti dos Lopes,(Pl), 05 de abril de 1990 

INÁCIO PORTELA NETO 
Presidente da Câmara Municipal 

ELIAS CONÇALVES DA SILVA 
vice-presidente da Câmara Municipal 

FRANCISCO JOSÉ DE BRITO 
1 '  Secretário 
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